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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Coordenação-Geral Jurídica~ · .·· ·.·. .·. , . . ·· 
Coordena9ão Jurídica de Legislação de Pes~.oal e Normas 

.PARECER· 

· PGFN/CJU/COJPN N~ ~ · /2016 

Pàrecer Público. Aus@ncia de informação 
·pessoal protegida . pela cláusula 'de acesso 
r~trit(y. LAl-Art. 31 âa Lei 1~.527, de).8 de 
novembro de 2011 . 

. ()i; conscHteiros do Çonselho Administrativo de 
.Recursos Fiscais deste M:inist6rio da Fazenda 
(C~F/MF) que reprc~entam os . contribuintes 
sãó Agentes Honoríficos, ocupando 'uma função 
pública que não se confunde com as ful19Õcs,de 
ccmfiança tratadas na Lei n.11 8.112, de 11 · de 
dezembro de 1990. 

A gra~ificação de presença, conforme se extrai I 

do arti~o 212 do Decreto n2 8.441, de 2~de abril 
de 2015, é deyida ,exclusivam,eiite. aos 
Çonselheirns do . CARF que re,prescntam os 
contribui.ntes. ~ote-se~ contudo, que; o fato de 

· el~ corresponder; por sessão·<le julgamenlo, à 
sexta . parte. da remuncraÇi\o do cargo . eni 

· comissão .do Ôrupo Direção · e Assessoramento 
· Superiátes (DAS) de nível 5 (cinco), não lhes 
afasta a. condição de Agentes Honoríficos. 

Os contornor '<la pensão alimentícia .são 
delimitados_rru decísio Judicial que· a estipula. 
Dessa maneira, não é possível concluir, a 

· priori, que a quantia pçrcebida por um 
Conselheiro do CARF; a Lítulo de gratificação 
de, presença, será objeto de desconto em'razão 
de seµ dever alimentar .. Em suma, serão as 
balizas do caso . concreto q úe esclarecerão a 
'pertinência, ou n~o,' de se· descontar um 
percentual referente 1a uma eventuãl pensão 

, alimentíéia do montante da gratificação de 
' _ presença paga aos Conselheiros.. . 

. ' 

A parcela, afeta à gratificaçãó, de presepça deve 
ser co~p'utada para .. {ins de observância dQ 
limite retnufle~atgri!J previsto no artigo 371 XI, 
·da Constitu!çãq Federal. 

A . gratíficaçãô. · natalina e as férias, 
acompa,11hadas do I respectivo adiciomil, têm 
previsão .ctmsfitvcional :e legal, .sendo devidas 
aos çmpregados e' aos .servidores, públicos, na; 

' forma . das respectivas let-,rislações, . não • se 
·estendgl,ldo aç>S . Conselheiros do CARF que 
representam . os co.ntribuintes. · Esse 
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' < cntengimepto, sá não prevalece,ria se' houvesse ' ,1'' 
.J uma. norma ·pr~vendo, · de (-0rma ,expressa, a 
• 'i aplicabilidade ·. dos · aludidos direitos . aos 

Co~elJteít~Si, 0 que não sói !)oorrer. I , J . 

) • , 1 t', ',,. ,' \ [ , 

S~\._ ó , 'Conselheiro. qti;ê .· representa os 
'· Cô:otribµjntes não ·participar dc, 1fornta ,efetiva, . 

das iressõés,de ju1)am~l1!() do CARF, esteja ele 
licerteiado ou não, descáberá remunerá-lo com a 
&rkt.tifiça~o dJ prt,sença. > ' 

•i ' \ 

•.. J / 
··_ ' Írata-sc ·, çe ex~dicnte ·, eroveniente da 

-; q,ordenaçãd-Getàl de_. 1Ge~tão de Pesso~ da 
•i. ~ftbsecretaria de Pl~nojamepto, Orçamento e 

Administração. deste Ministério d;i Fazenda 
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,(C.OGEP/SPOA/MF)/-. em. 'que formuladas 
ôúvid~s jur(picas afetas à" forma de 'pagamento 

, qa -. gratiJicàçã<) , de ': pr~'Sença I devida aos 
Cqnselh~iros, reprçsentantes dos - contribuintes 

'JlO ' Consçlho Administrativo ' dé ' Recursos '' 
'Fi~dáis. (CA:RF/MF). '.CF, art: 7", 'v1iI e 'xvn, · · 
) 37°,y,. IX, XI, ~-3~;CC, art.·9,$0,1 1701 e 1710; 

.·. J Lei:8112/90; art. 61; 63, 76; 77 e 93; Lei 
~745/93, . art. 11; Decreto 8441/2015; '0N . 
S~P 2/2011; Ofício;,Cfrcular SRH/MP . 
'' • ''i-- ,·' ' ' ' ' ' 

1 ~s1ioo2; fortaria MF 89p!2015; Portaria ME . 
. '3~NZ01,5 ~ ·_ . (RICARF); · Parecer 
.... P~FN/CJÚ/COJJlN 1441/2015i Parecer 

PGFN/CJU/CúJPN 1662/20.15. f \, 
"''<-·: \ -,, ' /' ..;_ ~-" . ~-

I ( 

'1 

·_. . · fy>v,~ríiênt~;~~ Co~rqet;iaçãô-,Ger~ôe{ Q~stão_ d1f Pesso,~ dei S~bsecretaria d~ 

) Planejam~ritô, .~rç~~tq e Ad~{rti~nrâção d~stê ~Ínistéri~ da Faíe~da.(CC>GEP/SPOA/MF)~, 
I ,t ' ,.': • '< { 1; ,~: \ • • 1 ' '.- ' • (' ' ', • • •---:, J i ~ • 1 • ,"; ' ' _I / ' • ' • • •' 

\ vem ao exame de~tl:l Çbci~dena'ÇJo·Jundic-,f-de ~'gisl~o;.der:Pçssoal e ,Normas (COJPN), dá 1 

! . \ •• i ~~ . >. "' ·:· • ' <'-,:. . '. ; ~ ~- . j \' ·. ' • ' i . : : >· 
éoordenaçüô-Geral-Jundroâ{CTU). dest~-PGJ:N; .<texpeçíeni, registrado nesta Procur_ado,:ia 

' ', ', '_,,: ,{,.··. ·') '._/ .,, ··'~---- ,'. ", _,.,_(~!, . ·:. '.) .·. ,/! .·/ , ,.· 

· sob o ~ 00479565/291,5 ~ atlwad9: a p!lftkdo Me~ora.ndQJnQ 1647J2f)15lÇ©QEP/SPOA/SE-
i ' \~ /,' .- /,," ', -~ _; • •• • ',' ,' • , I ·, ~ ,, .- , 

MF-DF, de 11 · de 
1
qez~riibro d~ 2()~5,,recebldc(ení 15 9e '~ezern\;ro desse: m~mo. àno; p~r ... 

meio do qu~l/crl-am f~r~ula4aá'd4vida.~ jurí4icasafetas,'àfünna de J?,Rgmtento da gratificação ' 
de ·pres~ça 'devidá\ aQs'' :con.seiµe~ro,{0repr~~Jjt~te~ dos' CÓritribúi1iltes: nó/ 'conselho '•,,, .. 

Adill~vq ~~,;~ !Íísc;l.is(~~ , 0 
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2. . Comp ~encionadp;, c9áEPtsPOÀ/MF}>fertoµ â ~statCoPr~ê~áçãô~Geral 

J ur{diéa qll~stfónainerito · at~ente '~ menc\oªl[da gr~tif~çãp; <k ~sença. A ,CoJ'.lSUlente,·.após·, . 
\ , . i, 1 • ; j . r: ' . -1 ,·,·: \ >,. • \· ;_.,, ·<.'~ .... -·><·\ _,, .. ' <-'-' ( .·-. . :' _··.i · , ,. 

assentar.ª fiatut~ziúemlin~rat9rif de t~f1pat~la;,'ind~ga:;fl}~~~~;conipõe ~,valor de pensões. 

alí~entíci~ (2), se,, ao 'pagá~la,·,a. Aillllitü,Stràf~' ·aeye catênt~- para o 'liJ~Ífe ··rettiunerattlpo 

. previs~· 110 ariigo '37,. XI, da ConstituiçãWFedêral · ~; 1988 (ÇF); ·,(3) 'se,'.~tido .em conta· o 

pagamento I da verba em, foco., seríaIP • ârivid~. :i(éti~~i· \1:r~~cid~\ do ·. resp~etivo· terço · 
'. _. '\ ' ' - .,.::· ·:,:·· .. ·!, .: ) '.-_ ,:, ' 'i_ _(, . ·,_/·/ ' ' __ .'·,_ '-"t ' 

constitúcional ~ ~a~fi~ro nat111,4i~y e f4)_;se;t:~~6~0êdài,atip~~ãodeve ocorrer na, 

hipótese d~ o 1 ÇQnsell!eiro ,~ncontrar,~'e us1;1(riíiX1tio : 1dtr; l~nça; materllidade ou para o 
/ 1 ' ·, \ ·,, .. !, 

tratament'o da.própria saúde .. · 1' 
' '' , ' '' ' } 1, ' 

' ' 
'· : , ··r . ,,,· , ' , 

3. / AcreJêent4 à~CQGEP/Sl>qA/M#' gq~1 ,;di~ecfopou ,à · C09rci~9a?o-Geral d~: 
-\, .. . ' '. ,.' l -·~ v,..::,,_ / ) -, _1,-,/·t'.-,', .· ,) / \" '· .. ·_·'. _·_,,: ·--.:, ... ·,' - ,, . :- ,· 

Assuntos 'Tributários desta PGFN' o l\fem,ota'rido: n.ll \1646/2015/COGEP/SPOA/S'E/MF;;Pf; 
·. ' '_\-, ,_· 1.) ~,_, ', \ -•. ,: '·,1.\' .·'_\_- '- ·,_·._:·'.:' ~- .·-: .. <-, __ -:;1,1·--\ ... ,,·_::,( --: ... ·.'· .· .-··-, . ', 

versam:fo, sobre oµtras indagações jurídicas acét#t~o pàgW11entêl· ~ gratifj.çação 'c:le presençaf :. 
. . ',: \ , .- ' . ,, .' -'-- ,--~ !J''· ~:<·:.---.' ~-\\,, :'\._ ,' ,',"t, : __ . - ' _'. ' .1, ,". ,, 

· Informa ter anexado _cópià desse dôcumen~, mu!i0;e,í'lbora ela.não ,se :encontre, qe·:fato, no' .. ' -· . - - "' . ' ·. '. - _;\ \ j~~ ' . - '", ,/\Jt ' [:' . ,' . . < -· -

acervo doc~e~tal 1• 

\ ·'. j 

1 J ' 

4.' , Finalmente, acostou cópias ·d~ Let n~ 5.108: de 4·,de ·outubr& de· 11971, qúe' 
' ' " • ·',' .- ~' \.' -, 1 '' :i / ' . ' ··, . '( . ' . . -'., ·'\, . ; ' - . . - -.' . 

dispõe ~obre aigratificação péla 'participação elli'óigão ,dê·,deiiberaçãó ctlt~ti'."á,·no âlllbito.da 
·.\, /)) _./ . :__ ,J ' ,"·1 .. '"1:· ... ~-- _/·:\- .:· __ \''·, _s·.·':·- _:,,V~_..),' \_-~:.J.,, ,,, ·_'._-:; 1 ' ''. ' 

Administração1 Wblica :Federal; ;do.De~reto n~i 8.4;41;,dÊ:_,2~/~e.abril 'de 20~5, qn~, dentré ~ .. 

outros ,temas, 't]iata\ da grafili~a~<f de·, presen,~ ,tkt~i~a I aos: ÇQ11s~lhefros do CARF/Mf 
: . ' ·• i . " ' ' . •• • ' , . ''·,' 'i \, é >, • : , , , 1 \ : 

rep~sêtttantes. dos; contrib'1intes; ·e·' (3). da '·Pórtáíià ·.~p ií~- ~93;, · dê. :z~ dei novém,bro de 2015, J 

. , ri . . , , -, , , . ' ·, < ·. ·.'. ,, . . . , , , " 

que r~gulamenta o.seu pagame11to. · · · · · ·· · · ,, . . · 

s. ' É ô' breve relato d~ questão. ' 
... ' . ' J • ' . . ·', ~ 
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6. , · PreI~ina~nte, .. cymP,re esflare~erque·a•W';atifica~.de·.pfe~nça erp debate; 

· conforme se extiard.ctartígô 2~'do Decreto nfí 8~441 .•. fü~ 201S, é devidá, exclusivamente aos 
... , ., ! ' : / '; ,'~ ,' \\ .. I e ), ' • , ' • ' /•( • '~;·· ' ' .' 1 ,'.: , ' ' 

Conselheiros do, CAAF ,que representam os ~nqibüint~. :t'.fote~se1 co,;itudo, que, 0 fato de ela 
:• . ' . . , .,,. / '~, __,:· \ ' - ·, i 

corresponper,.por·s~ssão,4~julgaméntof,· à $e:lta.·p3f(e d~'~émúneraçãó·<Jo cargo em comissão f 
.,_-· . , . , I , ; ' " ' ,' { . _j ' ! , 

do Grupo Direçijo e, ~ssesjqi~men~o Superforts .(l)J\S) de ní~~l 5 (çi:nço), não ihes afasta a .. 
' J ' -.··· .·:;. ,: .. ;, _'.~---~ ,·;. : •J é ', ,:· ', ,_- ·,'· .,' • ' •• , _· ' • ' • 

. cohdição de rAgentes1Hõrionficqs. \ Ponx,nseguinte, .a função pública, que exercem não merece 
1 ' • \ '. • ,_ ' ',· • \ ' , 

seqúh sér/ co;iitabil&-c,:ita ·p~a fms· de'i,iedáçâ:o de a~,pu~ação .de .c~go;, empregos e funções· 
' . . .,f'"-:·: ··,:_·· ..... _\,. -~ '"> / _,. ... ,_,-· ,' ' ' .. \. ' / . , . , ' . , 

públicas, prevista no J1.rtlg:o: 37, · V { da,Çonstituição '.FedÇ.ral de/ 1988 (CF), ajio Jhes sendo 

aplicáveis as m~;ffi~ #stp~~s: pr~fissio~ais, • que }n.ctd~ 'sobre. os ocupantes \ie cargo; em 
, ,_ , . ;':;..:;... ~-·r-... .·'" •• · ,1, • _ ! ,', ,.- -; 1 ,. ! .-, 1:._ -i"'_1,. - ; · __ ' 

comissão ,ou efetiyos; ,Esse 'tema fóLobjefo do.Parecet PGEN/ClU/COJP~ ng_ 1441/26153; 

~ja cópiaenco~tr~-s~'.~ <lilexo.1ctlrifi~a-sei · · /.· 
·- \ ' \ • j 

~ - . \. /, \ ': ,-- / ', 

' 10 .. ,' ' D~se ntOdQ; t~ta, a es~: toordenação-:~er.LJurídiéà''e.,;clare<;er tão-so~~nt~ 
se o d,~posto no ~t,tjgo ~°' do Decreto nf 8;441, <l~ 2015~ in;iporià 'aos· Conselheiros que 
rcpr~e~taíll os CQlltr,íbuinl~s as mcs.m,a.s lhm,t~çõe's' que incidem'. ~~ os ocupantt;s de. 
cargo em ~~ão do êJrupo Direção e Assess9tament9 Superior, ilívei 5 (cinco). Ejs .í 
o teo,r ~(i.tlispositiv~ norinath(ó,cm focq: . ' . / : ) 

1( 

' ; \. ' . ( ' ) ' ., 

•.. · ~.':29 /'i.1~átitíéação M ptesençâ ,e~iaheleciôa \pel!}· µt',n~ 5.7p8, de 4 de 
• ~ütubro dc'1P71~ devida ecKd:µsivamente .aos conselheiros representant~ dos 

. ' .-,contribuiptes'nó C::ARF, correspondt;rã à;sexta pàrte dá rcmuneraçãp do cargo · 
.. ·. ~l1l comi$são oo,' Qrupo~:Pir~p · e í\5sessorijhénto Superior~s. ~ DAS nívei. S, . 
1 '??~für~e esta},éfocido'na Leln11 1l.526~ dc'4 d~ qutubro de 2007, por sessJo' ·· 
. deJulgame~.to_',. ·, .· .,.. , , ·• · • . • . . ·., , 1 

) • . • 

· i§. i~ $erãp remunêradàsi pela gratificáção de presepça de qµc trllt~ o caput até, ( 
· 'no fu~iimo~ SQÍ$ ,seJsõéSi1e juJgam.enlo pôfJllêS; . , . . , , . . ,· , 

·. § ~.Pàra a ,cáràcteriztção da prpsençâ. de que trata o caput, deverá ser 
comprova~a a ~participaçãp )éfetiva 11a I sessão de juÍgamenio; na fonpà 
estabelçci~ éin atib do Ministro ~e Es~ado da Fazenda. 

,;~ ·1'\ --~ /. ,,,<""' \-f~ 
' ' ' ·1 • \ ' ' (. ,, ,. • \ • , , lL . Çomo se vê, ·a, nonnà .,em comento .apenas ~1f00 um parâmetro para a 

. '_) \ rcmun~ra910 dos;co~elheiros 'do CARF q.u~;representam' os contribuintes. Eles·farãó 
-t 'f ', \ ,;.,tM ,' /\ ,l ,,., ',· / , ' i. • :' < ,• ,• ~,, ,,• • ' • ' ' • • ' 

Jus .à percepção d~se~ta parte da,'f!«*11;11ieração ~espbnd~nte àb cargo em comissão 
-'-...,--,-;-..... , -. -.,.,....,.-• ...,.· .-· - ..... ~-·· ·'-'--.-· -.. -. -·. '.· .•• ' ,, '. •• •• ', J •· ' ' j . :, . . . ' ' . ( 

2· Nà forn,ta, do § l~ôo_~rti~o _2!}19 Decrçto_ n: 8;441, dt, f°lS, p'rá ~tei\o de p~ame,ntoda,gtatifica~o pe 
. pres:nça, Óeve_~se ~spettàr Ob?1f~e de, 6 ~~~) .s.essôc;s por m~1·a~da que l'.)OS~hav~r um n?mero ma1~r-de 1 
sessoes mellSlllS, O § 511:do,árlicgÔ l~ da llortana MF n!l 893, de,~15, é expresso,n~AAe ,sentidQr Ademais,, o, 

. ass~nto ,foi explóradon?s it~n's n~\10 a 12 ~oParecer,PGFN/CJO/Cé>JP~ n12 l~~l/2QlS. 1 ·, ' , , 

3 Vale mencionar que i entendimento nele 1,1prov'ªd~1foi ratifi~ado no Parecer fGFN/CJU/COJPN n2; 1662/2015, 
.do qua( também acostamos cópia. '· 1 

' • 

' ' ,'' ' ·' ~ "' ... ! • , 
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do ,Grupo-Direção e Asscssormanto Stipcriores (DAS). dê Ilfvef 5, a cada sêssão de 
jul~amento, observado o limite máximo, de seis. ses.sões por. mês. Tal ·modo de 
grátificá~fos não modificou o vínçnlo, que os une à' Admini$tração, de forma que 
r.ema:ncsce a sua condição de Agentes Honodficos. Nesse contexto, nãoé despiciendo 
destacar que o númerÓde scssõ.es de julgamento poçie extrapolar o fixado para fins de 
pagamento da gratificação de presença. Com .efeito, é o qúe se extrai do artigo 52 do 
Regimento Interno do CARF>: · 

Art. 52. As turm~s ordinária~ realiµrão até 12 {dqze) rel!niões ordináriaspor 
ano, facultada a convocaçãó dé · feuníão extraordinária pçlo presidenté da 
Câmara. . 1 · . · , . ... 1 . . . · 

Parágrafoúriko. Cada reunião C()111,pôé-se de até 10 (dez) sessões. 

12. .rSeria válida a.previsã,o de,pàdidp~ção em reuniõesdcjulgamento sem·o 
pagam.ento da gratificação de preseri~a debatida? .Orá, ,deve-se atc11tar que, se os 

· Conselheiros· que representam. os Contribuintes são. Xgeptes · Hón:orífieos4, razão 
pela qual fCquer S~ria DC'CCSSárioprever ti percepção· da aludida vantàgem, de 
maneira que a participação poderia ser'int~grâhneute'graciosa .. Ou sej~, se nJo 
era,obrigatória a previsão de p~gam(;nfo de 'qllll,lquer re~unerátão, afigura-se 
válida, obviamente; a limitação fixada ,no artigo 22 <Jo Decreto n2 8.441t de 2015 . 

. 13.- . Vê-se, portanto, que re,~anesee .higjdo o entendimento já assentatto por 
esta CJU/PGFN no sentido de que os. Consdheiros do C~, à exceçãó de seu 
Presidente, não ocupam .um cargo público, masftpenas uma função pública. O 
assunto foi examinado no Parecer PCFN/CJU/COJPN nª 787/2014: 

8. Outro r,onto déb~ti~o [no ParecerPGFN/CO.JPN/COJEP n2 28V2013] . 
foi a natureza da. fuIJ.çãó de Conselheiro ·. do ÇARF, pontuando-se, a nosso 

·. juízo corretamente; que não se trata de (::argo /público, mas. sim de função 
pública (fls. 21): · 

9. Do Decreto nº 10.2355, de 1972, denota .. se que· o julgamento em 
primeira instância compete a órgãos da S~ytaria da .Receita Federal qo 
Brasil, ao PiIBSO que, em se~undá instã,odi\, ·tal .. átribuiç¾ _)pertence. a . outro ' 
órgão, o qual, embora vinculado ao Ministério da. Fazenda; não se subordina 

3 Portaria MF n2. 343, de 9 de junho de 20}5. 

4 O tema será explorado a seguir. 

, ' /', 

5 Esse Decreto foi recepcionado pela C~1nstilµição Federal de 1988 i;omo lei ordinária, com,o explicam Leandro 
Paulscn, R~né Bergmann Ávila e h:igrid Schrodyr Sliw(ca (in Direito Processual Tributário: Processo 
Administrativo TributáriQ à lu~ d.a doutrina e d;(J11risprudêi;tci~. Porto Alegre: Livraria do Advogado 
Editora, 2012, p. 12): · . ·· · . . . . . .. . · . · 

"Decreto ref;epcionado çom nivel de lei ordinár~a. O decreto n2. 70!1:3$('!2 tem força de lei e somente 
pode .. ser. al.terado por lei . ordinária .. Os. Atos Institucionais nlli 5 e 12. legitimaram a. edição do DL o!! 

· 822/69, que delegou ao Poder Executivo, em pleno regime mititar, compctênci:a, para regrar. o processo 
administrativo fiscal. Passóu-se a di,scutir a posição hierárquica do Decreto ,n2 7Q.23Snz dentro do 
ordenamento jurídico pátrio. Em síntese, os tribunais têm decidido que, na época, A delegação era 
constitucional, ~s que as Co,nstituições suf:?J>cquentes não_ recepcionaram a possibilidade de delegação, , 
reservando a matéria ,à lei ordinária. Em consequênd~: o Decreto n2 70.235('!2 'foi r~pcionado con1 
força de lei ordinária. J>aracompreender o histórico é cs.,;encial a leitura ·da ~S '101$.747/DF, julgada . , 

pelo extinto Tribunal Federal de l\oc""o~: (Nota nossa) .. · . . . . . . · . . · ~. 
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àquela.Ó Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasilg1fando em ex~rcício no 
ÇMf. na atividade de Conselheiro. e,stá a exercer uma função pública, 
distinta dlls atribuições que compõem o plexo de competência do . seu 

') ' 

cargo efetivo. ( ... ) · 

9. Assim l porque nem tedos os agentes públícos exerceiµ uma 
função pública con1- caráter de permanência e em decorrência de uma 
relaçã() de trabalho, condições estas que, cumulativàmente, delimitam a 
sifuação jurídica dos servidores públicos. Com efeito, no seio da 
A~ininisttaçãd J;>úblíc~ encontramos, por vezes,' 9s denominados· Agentes 
Hoporífkos, que exercem funções ··. públicas relevantes, de maneira 
tran.sitória e. muitas vezes sem remuneração, não se.revestindo do víncnlo 

· prof°1Ssional que marcá os servido.res públi~os. O tema foi enfrentado nos 
Pareceres PGFN/CJU/COJPN n• 2.378/2011 e 356/2013, valendo 
ttanscréver alguns. trechos deste último, no qual sê tratou da situação 
jurídica .do Vogal de Juntá C'om!rcial: · 

6: Nos,termos da Lein12 8.934, de 118 de novembro de 1994, os 
Vogais integra~ os principais ór~ãos direlivos e deHberativos das 

· )untas "Comerciais, . às quais, como ê ·C.e.diço,· são cómetidas 
· ímportantes atribuições relativas aó serviço de registro público dé 
empresas: 

Arl. 10. O Plenário,· composto de ,Vogais e respectivos. 
suplentes, será.constituídopelo mínim~ de ónze· e no máximo 

. de vinte e t~êsVogais. 
( ... ).' 
Art 13. Os vogais serão remuneragos por presença, nos 
termos da legislação da unid~de federativa a que. pertencer a , 
junta .comerciaL ~ 

i~ . 
f\.rt .. 16. O mandato de vogal e respectivo ~uplente será de 4 
(quatro) anos, pérmitida apenas um,a recondução. 1 

Art. 17, O vogal ou séu suplente perderá o mandato nos 
seguintes casps:. 
l- mais de 3 (três)faltas consecutivas às sessões, ou 12 (dozé) 
alternadas.no mesmo ano, semjusto motivo; 
II ,.. por conduta incompatível com a dignidade do cargo. 
~J . . . 
Art. 22. O presidente e. 6 'vice"presidcntc' serão nomeados,. em 
comissão, no Distrito Feôeral, pelo Mínistro de Estado da 
Indústria, do Comércio e do · Turismo e, nos Estados, pelos 
governadores dessas circunscrições·, dentre os membros do 
colégio de vogais: · 
( ... ) 

8. Arte os dispósitivo,s. arrolados, exsurge _a questão; o Vogal de 
Jun.ta Çomercial ocupa um cargo otí apenas uma1função p~blica? 

' . . 

9 ... ··. · Nesse contexto, é .relevante ~cst.\cat que nem todos os agentes · 
públ~cos exercem uma função púylica com caráter de perminência, e 
cm decorrência dé. uma relação de trabalho. Enquadram-se···~ em t.al 

. ~ '6 ·.·.·· 
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situação 'os servidores públicos, cujo V"incufo com a Administração• 
Pública é· marcac:kr por algumas. caraçterísticas, bem· enunciadas por 
José dos·Santos Carvalho Fi!ho6: 1 

A primeira delas é a profissionalidàde, significando 
q!,)C os servidores· públicos exercem .efetiva profissão quando. 
no. desempenho de 1 ·.suas 'funções púÍ,Jícas .. Formam, . por 'i 
conseguin!e, ama categoria própria de trabaLhadores - a. de 
servidores, públicos. Não. é por outra razão que a vigente 
Constittüção, prec,c4pada com_o aspecto_ da pt()fissionalidade 
do servidor ·púbÍico, impôs aos entes federativos a criação de 
escolas dç g~werno para a formação ·e aprimoramento 
pr()fissional, visandO, inclusive, à verifiçação de requisitos 
para a.promoçáomts carreira,.s (art. 39, § 32). 

Outra característica ê a definitividade. O sentido aqui 
é o da nermanêhcia 110' desempenho da função1 Isso não quer 
dizer que não haja funções de caráter telllporárjo, miµ; .todas 
estas vão. representar sempi:e · sitúa9<5cs excepcionais, que, por 
serem assim. r.efogent a fegi;a geral da-definitiyidade. A regra 
geral é '.a de que o.servidor 9esenvo.lverá seus .misteres com 
cunho de permanência. . , 

Temos tílm.l;,ém a .existência.dê uma l"elaçtl:o}uridjca 
de. trabalho, e nela pode verificar-se a todo o tempo a 
pre!iença ~e dois sujeitos: de um ladó, a. pessoa 'beneficíári~ do 
exercício das fuJ.JÇÕ6s; que em ~~ntido amplo. pbde · qualificar­
se como . Cl,llptCgador (pes~oas federativas, autarquias C 
fundações -autárquicas), e dl.'. outro; o servidor público, vale· 
dizer, aquele a quem incumbe Q efetivo exercício das funções 
e ~ue .empresta' sua força de trabalho· pata ·ser compensado 
com uma retribuição pecuniária; Pode, d.izer.'.se mesmo que a ) 

·· relação de trabalhQ t:;orresponde _à relação de emprego,· 
logicatnente em, se:óµdo amplo, sem consiUerar apenas os 
empregos regulados pela legislaçp.o trabalhista .. Por isso, não é ./ 
incomúm óuvir,sc de 1,1m servidor exonerado a afirmaçjío. de 
que "perd~'.'· o J~ípregó ". Na. prática, emprego tanto serve 
para indicar a ré lação de trabalho. das entidades privadas em ' 
géral, como para identificar a relação jurídica da qual faz parte 
o servidor pú~li~(). . 

1 - • , , 

· .10. Por outro· 1ado, hátambélfl aqµeles. derionlinadós de ~· Agentes ,, 
Honoríficos7" •. São os suj~itos qu~ exercem uma :funçãó pública sem 
se vincularem permanentemente ·. ap Estado e sem perderem a 
qualidade .de particulares. Alexandre Aragão ·e. José dos· Santos 
Carvalho Filho citam· algúns exemplos: · 

--~-------·-· ·~~~- ' . . . 
6 C~RVAIBO FILHO, Jos{dos Santos. 1\/lanual de Direito Administrativo. 'ruo de Janeiro: Lumen Juri.~. 
2007, p. 516. . . . . . . . , . 

, ·~ .· ' 

7 Há putras n<.nnencliituras, sendo coxnum o termp, mais amplo, de Àgentes'C'.olaboradores da Administração do 
Poder Público: 
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Particulares_ em colaboração com o Poder, 

Sujeitos que, sem perderem a qúalidade de particulares, islo é, 
permanecendo alheios aq aparelho estatal, exercem função 
púbHça, ainda que geralmente d.e caráter trnnsitório e não 
remunerado (ex.: jurados, mesários 'eleitorais, recrutas 
militares, algun~ membros de Conselhos em que há 
participação da' sociedade8 etc.), são considerados agentes 
públicos apenas para efeito de responsabilização pessoal, 
mortneóte criminal'\ e de imputai;ão dos seus atos ao Estado10• 

· 2.2. Agentes Particulares Colaboradores 

Outra categoria de agentes públicos é a dos agentes 
particúlarcs colaboradores. 
Como informa o próprio nome, tais agentes, embora sejam 

1 particulares, executam certas funções especiais que podem st:. 
qualificar como públicas, sempre como resultado· do vínculo 
jurídico que os prende ao Estado. AJguns · deles exercem 
verdadeiro m11.nus público, ou seja, sujeitam-se a certos 

t encargos em· favor da coletividade a. que pertencem, 
caracterizando-se, nesse casó, como transitórias as suas 
·funções. Vários ' desses. agentés, inclusive, não percebem 
remuneração, mas, em compênsação, recebem benefícios 
colater~is, como o apostilamento da situação nos prontuários 
funcionais ou .a · concessão de um período· d~ descanso · 
remtmerado após .o cumprimento rla tarefa. 

Clássico e:1(cmplo desses agentes são' os jurados, as pessoas 
convocadas. para sei;viços .·eleitorais, como os ·mesários e os 
integrantes de juntas apuradoras, e os comissários. de menores 

. voluntários. São também considerado~ agentes particúlares 
colaboradores;os titulares de ofícios de notas e de registro não 

8 Ex.: os representantes dos ahistiados na Comissão de Anistia do Ministério da. Justiça criada pela Lei nQ 
10.559/02, encarregadà de 'analisar os pedidos de indenização das v.ítimas da ditadura núlitar que se instalou no 
país com o golpe de 1964. [Nota do Autor] · 

9 No Côdigo Penal há.alguns crimes que só pod~1n sei; praticados por "funcionários públicos''. (ex.: corrupção 
passiva), que,. nessa seara, têm ú~ conceito· amplíssimo, abrangente inclusive dos particulares., em colaboração 
com o. Poder Público: "Art. 327 - Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora 
transitoriamente oú sem remuneração, exerce, cargo, emprego · ou" fançlio públrca. § lª Equipara-se a 
funcionário público. quem exerce cargo, emprego ou função. em entidade· pilraestatal, e quem trabalha para 
empresa,pr;estadora de serviço contratada ou conveniadapara a execuçêio de atividade tlpica da Administração 
Pú~lica". [Nota do J\utorJ ' 

10 ARAGÃO, Alexandre Santos, de. C~rso de direito administrativo . . Rio de Janeiro: Forense, 2012, p; 499. 

8 
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oficializado§ (art. 236, : CF). e os· concessionários e 
permissiónários de scrvi~os púhltcos 11• 

11. Par~e~nos q
1
ue úJ Vogal dc.·J ~nta Cqmetcial .é· nomeado· para 

exerçeruma função pública. Se a remuneração por,;comparecimcnto às 
· ~i;ssõe:s não e elemcnlç definitivo12, é de se notar que a composição 
das Turmas. Julgâdoras das Jtintàs Com.erciais é atribuída a 
representa'.ntcs de torpora~cs e:de entes da Fe~cràção, evidenciando. o 
caráter pârtici}'ativ,o dafunçãp de Vogal; d.onde a pertinência de 
qualificá:-lo como. ~m. Agente. Honorific?. Ademais, a consulta a leis 
que . regulamentam. & . es.trutura 1das: Juntas Comerciais ~ capaz de 
evideridar o que ora se defende. 

10.· qra, observamos uma lógic~ semelhante Jl3' eit,trutura 'do e~. 
Se, no case, das Juntas Cornel,'ciais, implcmentou•se uma rcpresentaçiio 
paritária entre Esta<lo e corporações, a fim d~ monitorar o registro dei 
empresas e de atos correlatos, Ó.o CARF proéurou,.sé firmar um con:trole 
social do ato administrativo de constituição do crédito .tributário 
(lançamento), cria~do~se um órgão retursâl colegiado, etn que o Estado,e 
os éontribuintes são repl'tlsent~dos (Je modo pàritário.Jsso ilidtca·que os 
Consellleiros do CARf exercem.Juma ftfttçã-0 pública,, e não um ;cargo 
públicó. Ademais, a su'a estrutg_ra administrativa parece confirmar 'tal 

· -assertiva. · · 

. . 

11 CARVALHO FILHÓ, José dos Santos. Manual di Direito Ad1ninist~ativ<>. Rio de Janeiro; Lumen Jurls; 
2007, p. 513. 

12 Mas é upi elemento indk;ativo, já que, ,em geral, os- servidores públicos qcupa!1tes de cargo reecoem uma 
parecia fixa, de vencimento~, a qual .Podem. ser acrescidas va11tagens•vatiávcis .. E o que parece indicar, por 
exemplof os artigos 40 e 41 da Lei nº 8.U2,. de 19Q0: 

"Art. 40. V en.cimento é a retribuição pecuniária pelo exercício .. de cargo público; éom valor fi,çado em · ~- . . 

Art. 41. R'.etnuncração ~ o vencimento do cargo efetiro, 'ac.,-rescido das ~antagc.;ns pecuniárias 
permanentes-estabelecidas ení lei. · . · · . · . .. · . . 
§ 12 A remuneração do servidor investi4o em função ou cargo ·cm ctkssãó será paga na forma prevista 

n'o art. 62. • •... •.. . . , .. · .. · . . ... · . . . . . . . . . . . 
§ 2ll O servidor investido em cargo pro comissão /de· órgão óu entid~de diversà da de sua lotação' 
receberá a remuner.a~o de <icordo com o estB,belecido no §, 12 do art. 93: · . .. . . . . · 
§ 32 o vencimento do cargo efetivo, acrcsddo das vamagens de caráter permanente, é irredutível. . . 
§. 42 É assegurada .. a isonomia de vcnd111entos par~ çargos de atrfüuíções iguais ou assemelhadas do / 
mesmo Poder, ou entre servidores dos !rê$ Poqeres, ressalv<idás as vantagens de cárálcr individual e as 
relativas à natureza ou ao local de trabalho . ., · 
§ 52 Nenhum servidor ,receberá remuneração inferior ao salário mínüpo (Incluído pela Lei n5l l 1.784, d~ 
22 de setembro de 2008)". · 

. . Notê-S~ que, cm rel~ção Ms Vogais de Ju11ta CoJ:\lercial, a Slll:lr,emunêração é .por presença ~mi sessão. , 
Caso não ""mpareçam, inexiste ho,mi q i,e imponha à ~ tle, so merlos, Jml salário mínimo. -< 
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1 L ··. De fato, o cotejo .do Anexo II do Decreto nº 7 .482, /de 16 de maio de 
20111 oorii á i:edação conf~rida pelo 'Decreto n2 8.029, de 20 de junho de' 2013, 
ao expor o Quadro Dcmonstrâtiyo· de Cargos em Comissão e Funções 
Gratificadas do Ministério da Fazenda, prt!vê apenas os seguintes, áo tratar do 
CARF: .· . . . · · 

CARGO/ DEN(>MINAÇÃO NE/ 
UNlUADE FUNÇÃO CARGO/F.UNÇÃO 

DAS/ 
Nº FG 

(n,) (--~) ( ... ) ( .. ,) 
CONSELHO 
ADMINISTRATIVO DE 
RECURSOS FISCAIS r Presidente 101.5 
Serviço 1 Chçfe 101.1 

Secretaria:--Executiva , 1 S/;!cretário~Exccutivo 101.2 
Serviço·. 4 C~efe 101.1 
Equipe 4 Chde, FG-3 

Seção 3 Presidente . 101.4 
Serviço 3 Chefe ·101.1, 

9 ' Presidente 101.2 ,_ 
oio 12. Chefe FG-1 

-12. Vê-sequenãc) h*'indicação de qJJe os Conselbeh"os ocupem ca~o 
em comissã()13, dond"" bá que/ se concluir que, se os contribuintes que o 
integnim ofa.zeni no é.xcrcicio de função.pública,( ... ) 

13 A exc,eção refere-~c. ao P~esidente do CARF. E é !?astanterazoávdque assim Ó seja, porque 'suas atribuições 
transcendem a alivid~de d~ju)gamcnto de recursos fiscrus. , A ele são confiadas diversas e importantes 
competências actministrativas, como se extrai, por e:,çetf!plo~ dos artigos 3ll f: 27 do Ancxo1 l da fortaria MF n2 

256, de 2009: 

''Art. 30 São· atribuições do, Presidente, ~lérn das previstas no AnexÓ II deste Rqgimento Interno:· 
· I - dirigít, super~isionar, coordenar e orientar as atividades administrativas;ll - coordenar as atividades 

de gestão estratégica e avalJação organizaciúnal; ' 
III ~ praticar átos de admi:nistraçâo patrimonial,. orçamentária, financeira e.de pessoal; · 
IV - ~ítar atos aôministrativos nos assuntos de competência do CARF; 
V - decidir, cm grau de recurso, sobre atos praticadOS' por $ervid,óres do ótgãq. bem como avocar a 
decisão de assuntos admjnistrativos no ãmbito do ÇARF; · 

· VI - elaborar, periodicamente, rc1at6rio das atividades do CARF; 
Vil - distribuir, para estudo e relatório, os assuntos submetidos ao CARf, jndicando os nàmes. dos 

. conselheiros Oll servidores que.devam constitµir as C()missões,quando for o caso; 
VIII - propor modit,caçã(i do Regimento Interno ao Ministro de E.,,;tado da Faze~da; 
IX - aprovar os plimos e programas anuais e plurianuajs de trabalho do CA,RF; · 
X - instaurnr/sindicância ou processo administrativo- discipHnaj- quanclc? tiver dêncfa de. irregularidade 

. no âmbito do CARF, a ser conduzido nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
legislação ~orrelata,·devendo: - . . .. . . · · • · 
a) determinar diligências e requisitar informaçó'es, processos e quaisquer documentos necessários ao 

. exame i:le denúncias, representações ou processos disciplinares; . 
b) designar servidor para integrar comissão de sindicância ou de inquérito, e 
c) julgar sindicâncias e processos administrativos disciplinares; 

f ,·',, ,, "' / ' , 

10 
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14. . Sendo assim, os Conselheiros do CARFqué representam~ contdbuintes, por 
não serem ocúpant.es de pirgo público ·federal14, não se sul>metem:às re~triçõcs que a 
Lei n2 8.lp, de 11 de· dezemhro1 de .1990, traça pira os ocµpantes de cargó em. 
comissão. Ressalte-se que. a função. ocupada por Agentes H'onorfücos, como sói 
ocorrer com os Conselheiros em foco,. sequer merece sér ê::ontabilizada pára fins da 
vedação de acumulação de cargost.empregos e fu11ções públicas, prevista 110 artigo 37, 

· V15, da Constituição Feden1l. · 

( ... ) • 

15.. Enfim, pão há que se ,falar ém aplicação aos Consellleiros ·do CARF que 
representam os contribuintes dasmcs)Jlas restrições'profissionaise,de compatibilidade 
de horádo16 que incidem sobre os ocupantes .dê -cargo em cômlssão, nos moldes 
traçados na Lei nº 8.112, de 199Oa As limitações que sofrem, ademais das fixadas no 
Decreto ni;i 8.441 17, de 201.5, envolvem as situações de conflito de interesse, cuja 
análise, como já salientado, refoge ao âm,bito de çompetênc_ia desta Coordenação-
Geral Jurídica. · · · · · (Grifos nossos) 

XI - suprir e dirimir as omissõe; e as cfúvidas ,siJ~itadas na. aplicàção dos Anexos I e 11 do Regimento 
lnterno. _ , ' . · . · i . 1 

. .. . · • • . • . ·.. . , 

Parágrafo único. O Presidente dQ CARF, em stÍ~s faltas, afastamentos e ill)pedimcntos legais e 
regulamentàres, bem como na· vacância, cm relação a gestão administrativa,'patrimonial, financeira e de 
pessoal do Conselho, será substHuído por µm dos presidentes de Seção, designado .na forma do art. 38 . 
da Lcin!.18.112, de 1990. · · · · · 
( ... ) 
Art. · 27. O Presidente do ÇARI7 poderá edital' a.tos. a~ministrativos e normàs complementares, 
nec.essários à aplicação do Rêgimento füterno": 

14 o artigd3!! da Lei nll S:112, de 1990, veicula~. definiçã-0 d~ cargo público:. 

-'.".Art. 3º Cargo. público é o conjunto d~ atri~uições e respons.ibilídades previstas na estrutura 
organjzacional que devem ser cometidas a ,um servidor.. . . .. . 
Parágrafo único. Os cargos públicos, ace~íveis: a. todos os brasileiros, são criados por lei, com 
denonµnaçãci própria e vencimento pago pelos cofres públic9s, pãra provimento em caráter efetivo ou . 
em comissão". ' ' • 

I 
15 Art 37. J( administração púbUca direta e indireta.de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Di11trito' 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios ·de legíllidade, impcsso~lidade, .. moralidade, publicidade•e 
efidência e, tarnbém, ao seguinte~ ' 1 · •· • · 

(.:.) . . .· . .. . . . . . . . ·. . . . ·.. . . ·. 
V - as funções·de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes ~ej cargo efetivo, e os. cargos em 
comissão, a serem preenchidos ·por servido~e1> de carreira Ms ca&'Js, condições e percentuais· mínimos previstos 
em lei, destinam-sé ap~nas às atribuições de direção, ch~fia e assessoramento; , . \ 

16 Embora evidente, é válido ressidtar que t,is. Co6s~lheiros deverão çompátil>ilizar ·o borário de seus 
afazeres pr:,ivãaos com o exercício da fúnção pública. · ·· · . . . . 

' ~ . 
17 Não se olvide que o § 19 cfo artigo.~ll do Qecrefo pll 8.441, de 2015, con~gua que os Conselheiros. 
representantes dos contribuintes no CARF estão sujeitos às restrfções ao exercicio de atividades 
profissionais, na forma da legislação e dM normas editadas pelQs respectivos conselhos profissionais a que 
submetidos~ .Acrescenta o d is.positivo regulamentar,. em ,seu § Z9\ que, \dé~tre as limitaçõês impostas~ inclui­
se a vedação' ao exercício da advocacia contnt Fazenda Púbjiêa Federal;.-' 

, . 



. PGFN . . . • . · . 

. PROCURADORIA~GERAL DA FAZENDA NACIÇ"NAL 
Coordenaçãe>-Oeral Juridicà•, ·. · . ·· . 

, coo....,aç<io Ju,õdloa •• L .. ,,..!jio ..... ~ •••m,as 
Registro. PGFN n2 00479565/2015 

7. Assentadp q,t1e os conselheiros do CARF que represe11tam os .contribuintes são 

Agentes Honoríficos} 0~1:1p~ndo uma função púbHcaque não se confunde comas funçõe~ de 
1 confiança tr:;i.tadas na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; cumpre enfrentarmos os 

questionamentos trazidos pela COGEP/SPONMF. 

8. · A primeira indagação refere-se à necessidade, pu nâo, _de se descontar da 

gratificação de presença percentual relativo ~ pensões alimentícias porventµra, devidas pelo 
• ' . ' ' 1 

Conse_lheiro. 

9. Sém pret~ndermos apresentar uma definição exaustiva das denominadas 
/ ~ ' . 

pensões alimentícias, .... • pode~se>dizer que, em geral, elas representam uma quantia 

· judicialmente fixada, que é devida pelo r(ispônsável (pe11sioneiro), em favor de filhos e/ou de - . ' ' ' . , . 

outro cônjuge {ou eX-çõnjuge)18 .•. · 

' 
10. · Elas podem ser {}stabelecidas segµndo vários parâmetros. Por exemplo, pode 

ser in na(ura, -ofertan.doa.s~ ~oradía ou outrns subsídios, como o' permíte o artigo i.701 do 

Código Civi119: ', 

/Art. 1.701: A pessoa obrigada a suprif alimentos ~dcrá pensionar o alimentando, ou 
dar-,lhe hf:t~pcdàgem e sustC?nto, sem prejuízo do dever de prestar 9 necessário à sua 
eduçação; quando meno.~. · . . ·. 1 • , 

Parágrafo único. Compete ad J1'iz, se as ckcunstânci~ o exigirem, fixar a forma do 
.cumprimento da prestação. 

11. É possív~l, outrossim, ,que se estipule um valor certo a ser pago, hipótese em 

que incidirá um indexaqor par;i:'.o seu' reajuste, como reza o artigo 1.710 do Código Civil: 
, ' . / / /, ' 

,, J 

16 Atente-se que também ê pçssível a -determinação judicial .· de p_agaménto de pensão decorrente de · 
responsabilidade civil, como-previsto nb artigo 950 do Código Civil: 

"Árt. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual º• ofendido não possa e}f:ercer o seu ofício ou profissão, 
- ou se, lhe dim.inua a capacidade de trabalho, a indenização, além das despesas do trat.amento e lucros 

cessantes até áo fim da convalescen~,incluirá pensão c~mespondcntc à importância do trabalho para que 
se inabHitou, ou da depreciação que ele sofreu. . . . .· . . . . . · . . · ' 
Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá.exigir que a indenização seja .ai"bttrada e paga de uma 
só vez". · · 

19 Lei nº 10.406, de 10 de jí111eiro de2Óú2'. 
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'\' i ' . ,, . ' ,i,. ··, l ' /' '' ~ . .... .. 

Art. L710. As' 'prestaçp~ aljfu_fm;tícil\S, : de . qualqµer, natureza, serão atoaJfaa11':as 
segundo .índice oficial tegulatmen(ctes~betc~ido. : .. 

,. • • ,,-- . ' ' ' • ,i 

' ,. . ' . ' i ' . . . . ' . ' ' . _.· . '1 ·, '' ., '. ' . / .· ' : ' "· ·, .· ,. , ' ' ... 1 

12. :-· . Pode~-s'e mesmo·_dêt~r'lniná-'la: e!ll'quàntj~ ciêt«rtinGtllada à._prestàção <Jjretade 
_) K , ' ' ) ' ,": , • • .,~, ~ ' • " • ' ' 0> , '1 'e•, ~ • • '• • 

. uma obrígaçãõ_~m favor,d_Ô,~imentandó .. Aqhi/~riqqa9ràin~sé os-c~()S çm q~e, oàlúnentanté 
• ·:· • • , _; • • :, • , • , ·._ •• ! _-... •· , ••. ,: . , .... ·±·_ ·:: :- r __ ;.. . . . . .· . .,. . i,, , 

· quita,'direta~ente, planos qe saü<fe; rhensafJ.dáde$ ~~çdla,!es, alu,guerês,;~.; 
. . ' \_ :··:..: . . ·, ·.._ 

,.. .- •-.: • t· • , - r, , ·, . . . .. - / j •. • 

13. . . . QUàndo o' alitlien.{ante 'é- ,;SS~ado~/ ê ~U$~at\,se ~dQtar como' critério a 
, 7\ .'. ,, ,, f-, I .'/ / \ •• •: •• " •• '\ ~-'-') :· _,' • :\-,-' • •/\ .,' ·?, ", ',,: • ~.·, '. • '_' '. ;,' • ,: •.· < •, ,' 

· mc~dpntjà de 1f1 percentual sot;,re o~ ~~u~-'t~di~entei:·~nijl~· CO,~ tal~ir~tnz ~ po~síve1 

assegttt~r o adimpfomento :. d' prçstaçãó~àlirnt}µtkih. inediariti (). d~~to diretôj"Qnfo à fopte . 
' ' . '· \ . 1 ' ; . __ :, ·1 / ' -- \ 

pagadora:e o oo~espondêntecrédit9em,Profàobê~ficiáfi,O~. ~ 
\,_ !. •'' .. - ,. ' . 

14. 

,, 

/ • 1 ' \ • ~ '. / ·; 1 '. ~ ' j í ~ ' ' l , - • ,, • • 

Da explanação '~prá~ é fácjl)nf6rir 'que, os contôrllôS (ia)pen$ãp a!inientícia $ão 
., ' ' . ' - ' - '. . ·- . ' ·. , . :' ,· ' ) . ' ,· ' ·.· ' ' l . 

delimitad.ôs na 1dedsão judiciatqúe a estipulá;.'. I>~s~a; maneira/ nãd (poJ$Í~J coricluiç, a 
' ' . . ... ·, . . ' '_·· . .· ' . ' . ' ( _· ' . . . . ·.•. . . , ,., ' ' ' . . ' 

priot1, que .a quantia perq,bidá po;~9m· ~nsJ11tiftr4 d~, ê~F, 1â tttu1o de gratifica~- de 
• :. ' • - • ' ' '\, > ' .' ' a ' • ,:· ,_· ,' ;/ - ' - ' \ • ' :> ' • .·. ;~ , .. • \ ., ; .J: ~ • ',,' \ • .·: • • '• I • '. '• ,'.', • 

presença, será óbje,to--de desoo~fo em razão ·de s~u-de~r alime;Jtar; _Cõm çfêito> se o julgado 

que a estàbele~ · 1 Jdotà •comO p~inekÇ): · O, tbtal;: d~~.: ~~ndb;nentos ' ~~: ~~hsioneitô, sêrã · 
.'\ (. .,} ( , 1, ',· .' ... -'.·/ , .--'·'· .~.,. ~ ,' --..y': ,, '~/'"r', .. ' ·. <· .. ·~~- ~·.·,, :··· ' )'._, .· ·~· 

necessário descontar o perce1;1tual · OO;l'r,e~p~lld.~n~,i:'Qlí .. ps:rcela , Temuneratória pa~ · ao 
, ', ', ' ,·_-e·: ~.·~ ,/:,.· _,,'\.. .·";\'.·,.'·,,':'.-,,.·., '.·,,'"'',·.:.-_.' <··,.,,,- .. ..,.'· ... · ,' ,:'_-·, 

Consel_hei.ro. Se,, prestà~o ~or tixàda ,ifl' na(u,-á,\óu piesmo Q"te4i•te a 4)cidência de . 
, > ., ', __ /·-:- - ; •• / ' •• • .. ,,_ '---~- ::,\ ~~··_<,--::--· .·:- -~,, }_;._. ' .. '' ,, . :. ; ..,_ ·- \' ' 

1 percentual tão .. some:hte-sobre ·arerlluneraçãó,~e~rréííte de ~ê1,1, c~go_ol1,1êmt,trego, nã9 haverá ; 
.. ' \ .· ;:~,'. :',". ~. ,._: ·,/, t- ._ -,,'- '(:.<:·/·' .!._~·_ .. -~ ·,_-_, ' . ,.·._.· _,),.,t··: .... / . / \ · .. '' 

c;le se .. falar' em desconto. Eni sumà, setão l fÍS I b~liS- dQ caso (»nq(iJOc quê esclàre~rão a 
. ' . ', '. -0 .r .. ·~ .. ~- __ ,:·_ ~ ~-,:~~.~-- .: ''\'\... ·-~·_ .. / _

1
,'.; _'-~ ';'-,·: :,ê .. :· ". _,,·1

_:. /"". 

pertinência~ ~tl n~9. de 'sf! ;desCQnt~' uni ,J?e~ntfüíf ~r~;ente ai umàr eventual; pens~o .. 
. . ·' ., "· __ ,. _ · · , . .. ·, .. J,, ··. '-,,:1 ' \:.:.-,.:, ·, ·, ' '. · ., ', ·-

aliment,íciã do _mon'~ante da gtáti1íca~Q • ~e ,p_!'e~e~? pa~a~ Co~,e~he.!to~r 1 • 
·-· 1 • 

~. ! 

1 1/ ' \ 

. ' 15 .. : . . . Outra· .it\lda~çãtl '.ofertâd~ pela SOQEP/SPOA!MF ','.envblve _,.o 1Úmite " 
• . • .• 1-.l " :; ''· ;; - ·/J ·. . _, · _· ·, •.. · ·-·>.., , ' . '._ , : : o • • / • >, •, J \ ·.• . J· •• 

· remuneratório . dos se.nridores r,.úbHcqs. ,A. Ccfüsulêqfe :questiona'. se ,o valor pJgo ·a título de 

gratifülà~d<i PresenÇ&C\''l'~/ remi~ ;;,~f%~PtÍMstoito·~· ~7. Xr,·<ht/ 
- CF. ·1 -- . '· • - -~. r , , 

~ ' , ~ '· ·:'",. . ;·~ ~' 'r , .. ,)-, 

i 6. · .. -· iEsta • Co9rde,na~~o:::Oeraf1_ :Jurídica â\>otdtty ta)i as,sumtq,', e~ çot1$4Ua .n~. qual o 
, ' • • , r '. •. ,,. (,' ,-j" ·,·' ; ½. '• \ '·. ' ·, ,' ,, ;, • ":• i 1 ' ,•~1 · 

próprio e~ ,indagava se ,~lll'_&ervi,d?t OOli,~te ~e . cargdl~~tssi~ij'ado'-pód:r:iâ e~erêe~ ·--~ ' 
função .;de, Ô>ft1sélheiro, ieprese~t~ted~s 'êqntr,ib~ih,tes1~ _Co~~i1,1:'se· qú~::à .p~la ~fela ,à , 

gi:atificação de P,resença deve ser. compüt~eaJ p,;rh}in~ 1 de obsenrânõia d~ Utnite/ ·previsto n~ 
\ / ~,\{1 ' ,;1-', '~ ,,· .. ·._ _ _,_.-~ 

, • 1 1 ; ' '; '' _, ' , , 1' • ~- • '_ •. i' . 
') 

~ ,' ; ,\. '; 
\ 

/ ,'} 
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.. 
referida norma c;onstitucional. Eis o treého pertinente do 'Parecer PGFN/CJU/COJPN n9 

1662/2015: 

. ' 

14. .Por derradeiro, cumpre le.robr~r que o artigo 37,,XI, da Constituição Federal 
dê 1988 (CF), ao tn1tar do te'fo Í'.emuncrat9rio no Serviço Ptíblico, fJxa que ele deve ser 
observado mesmo em caso de acumula~ão de Cllrgos e funções: 

'"Art. 37. A admjnistrnçãopública direta e iridirJtáde qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do .Distrito Federal edos Municípios obedecerá aos 
pdncípios de legalidade, impessoalidadé, moralidade, publicidade e eficiência 
e~ támbérn,ao seguinte: · . . . · 
(.J 1 . 

XI - ·a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
p~blicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de 
qualquer, dos Poderes da União, dos Estado$, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos deJentorés de mandato eletivo e do~ demais agentes políticos 

,e os proventos, pensões ou outra espécie rem;uneratória, percebidos · 
cumulativamente ou nãó, incluídas as vantagens pessoais ou de qualqu~r outra 
natureza, não, poderão excçder o súbsíd~o mensal, cm espécie, dos, Ministros 
qo _ $uptemo Tribunal, Federal,_ apficando-~e COl110 'limite, nos Municípios, O 

subsídio/ do ,Prefeito, e nos Est~dos. e no Distrito Fe~eral, o subsídio mensal do 
· Governador no âmbito do Poder Executivo,. o · subsídio dos Deputados 

Estaduais e Distritais no. âmbito · do P(}der Legislativo e . o suQSidio dos 
Desembargadores do Tribunal de J~Stiça:., lirnitado a.noventa inteiros e vinte e 
dnco centésimos por centq do, subsídio· mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do fodet Judiciário, aplicável este 
limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 
PúblicÓs;'; · · · · · 

15. Os Corisclheiros dó CARF o"cupam uma fü-oção pública~1,. Como a norma 
constitucional tem escopo amplo, in;ipetlde conduir que ,o montante rell}uneratório 
resulta.nte da acumulação do cargo em G:omissãQ do interessado e do exercício dà 
função de Conselheiro estará sujeito aot~to remunera,tório. 

\ . ' 

16. 

(.:.) 

' 

IV 

Ante o exposto, ~nclui-se que; 

t) os cargos emconnssão têm seu regimfjÚrídico regúJado pela Lei ní2 8.112, de 1990, 
de modo que ~s seus ocupantes sujeitam-se à regra previ~La no seu ar.tigo 119, que lpes 
veda: a perce~ão de remuneração pela participação-em órgão, de deliberação coletiva, 
excetuados os conselhos de administração e fiscal da.s empresas públicas e sociedades 
de_;"econoJDia -mista, de suas 'Subsidiárias e controJadas, bem como de quaisquer 
empres~ ou entidades cm 94e, a União, direta óu indiretamente, dctenb,a participação 
no capit~l social; , · 

21 Ressalvado o seu Presidente, conforme já ~/xplanado. 
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Coorrteoação:OGerar Jurldlca;· " , /, · , ·"',, . ' 

,_ ~09rdan•ção,Jurí~ita,d.e ~egis~ção d~;P~~~~-N~•( 

• 'v/ • f :; '; .:·/ 

'g) ~ÓJ ~nt~~to,· no ~~ç,lf c~. a,,~é~ido~ Íiã~tieer~,tár# a: Çoião, más sim os ; \ 
Contribuintes. Ou ·sej~~· l!, fühçãó,:IJonôtífiça:'n,ãoJ,''s~tá Qcup1;1da· em· razão de~· sua 
~nltição de ser~i<Jor pµblicô fed;etal çom.l~~nadq, \ mr5. ~im•ent r~\l'1de atividades 
quç 4ese1;1yõlv~ra na" ~sfer~ pdva{la,;'J:lgr, oons~gúinte; !lió .1iêrià it'icidêncía a ,aludida 
v:~daçãç, pre\'ista·n0 artigo J19da)..ei:n:a_,8\.~12i:d~f~; , 

' ,: '._·_,· , '/. - " . -,,.'.·'·:. ,~ --:-:· ,. ' ' .( i 1 ~ ',,- -~·\,., /, .'.~;, ,]" .'··. ' 

h) deye haver compatibilidadti de. borádQs · ~ntrt(o exér«i9 ,da'Ú:f11çio _J:íonorffica e o 
, , ~;cargo· em CQmil!~ão; bêm,cpmo obs,~ânc~ t151?efo ,rtmi{oerát~dó previsto no 

, .. ar~1go 37, XI, da CF; , ·, ,. 
• • • •' • -, ~ 1 "· \. • :' • ( • --< •; ,.' ';,__ . ', ·~."'\: ·; ,· . '-.. . ' ) 
i) , afig~ra-,e· ne~ess*rio·i ~111>.-,ter "º ê~tepdiqi~n!(J· fl,rntàdovna JlJf~~ "g" deste 

J~"l ã SE?~~4\1f,. para· que,~ê~ ~~ ~~U,ifes~, •, çx~eJ"l(dt{da SIJ*: ép~p~tênela 
p~ra. tnt, tar, de_-a5',unttt,. s r!latI,~f~o.:_.~~.;:u~.i ~, :de>;Pód,,. e} Jt~ee,~o ~ u,•~: na 
quahd~~~ de Ol'gio <?~trai ti~~~~ , , , , ,: . , ,' ~· . . . . , , , . · 

17: Cumpre'' abotdatrl].Os/' agoFa, . ~<~: gratificação , de: presenç~~ ., devida, aos 
• r . . .· .'- ·~} .. ,.,., ._ ·-., 1 : • ·, _ e .. ··,:./:);· ·- ·.. :· . ·. ~~ .--} .. , .... _ . ·. '-,·-~:·., '· . , 

Conselheiros tio CARF que representam os co~tri~l)intê~ ensêjàrá1e sç:rvirá de 1?.ase de cálculó ,, 

para a percepçãt de.watifj~~~ rtâtatina ,ei~t~ri~~cr~!{cjdM :dilte~ ~~ttwAiona!. 
' • . ., ' .,_ ) • . '1 "- . . 

18. 
,: __ ,· "··· . l .. __ ·'·; '· >~,. ,. , · .. ,_ .,. ,-~ ·-.,, ·. ·'--~. - _·' ... ~ '. ~- :, .... ,, r 

ôra, comó,já,e~planââo~,os q~s~lheir9s·40 :ç~32 5,ão1 A,.geptes Honoríficos .. 
_!,, ,. ·(. _. - ') ,; ' ' ., ,' '. \~. -~ ,· ':.; • '," -, '. : - ',·' "'. ·, . ' ' "; ' . '. • 

Ele~ desempenhamurr~ :fun~o qu~."~epfesenfa ~m ~~rdadeiro ?YfW'.ftlS l;)µbl!~b,·QU, ISeJa, trata,..~ ' 

de um enc~go e~ tàvqr,da .~1~ti~idade eicrii~ ererií~o ~~-. ê)\l:.11ã9,sét ~emuner~do~, 
/· ' ; '.' ' . '~ ,, ' ' .. _; . ,, - . -~-· . -, . . (" ,: ", ._ .. i ' ' . '.: ·-_: ' '/ 

Oássi~s ~xem~lo~ 1~esses:a~nte8i s~9 ~sJyr~~O,~ e,·,~~,,pés~'.~s~~~~yo9~qâ~~!,ª'º serviço. 
eleitor'4. Tem-se~ a$si.Irr, qúe i~exi~te vínci.ik, pr0ftis$.~ ~ntrê\eles ·e 'áY,A:mhlnistração e; 
. ' . ' . . ' ·'. ' ,·· ·,,, ,, .· ' r:' ' ) ,,., . / ', ' ,. ,. . ' '. 

ainda q~e possam ser alvp de reipÔ~abil.i~~~() -~~'gJJhltó ,nornia~ ](}~i~ 'cj~e>adóünn· -qma 
,-_.· .. - :,~(,-' :·\ (,\. __ /.,_ -~~ ,.,'''"-(,',~)/_-..::·,-;. ·.- ·:··· .• ~-'. t' ·,_'· ... ,- ·, ,. 

,definição arrip1~ de servic;lor,público23, rfã~ sj.o,:~m)>rin~fpiof~~tàngi<l<>s.p~fas: di!J?OSições da 

Lei ntt 8"112.· de;}.99O."Do ,'nie;mo, i@pdci~ ~ão,.' h~qttê'se.fal4t é~' apli,cação, das ,nonnas 
; ', ,' > '--., ' ',' • ••• / ·,' / _: ' \ ' ,--z / . ' ', _;.,,,,, _./ ,:·. ··,~ ._ : _, . \ '.° 

, trabalhistas; já que taiupeuco há quàlq~er vín~lô êdntrattJa(.êritte ~Ies 'e .Q P~f Pt1btí~. ~ . 
\, ,., 

'1 : 

\ < < ,· - !,'., .< /·{. ·, ·,- ,, ·- ·:.'•, ,, r -.'.'· -;~.::.:·, ,.:' \_, ,- : - ·': ;,, ·-,' , (, , 

19. , , A ~atificação ~talin,a. ~ a~/~J!.~,-~,tnpâfthad,as"dO?'CSJ.)eetiv;o a~jcional;,têm. 
\ \ ·. ,· / '. -,, ' - .. , . 'li,. ' ' '. .· 1- ''' '.-....) ~ ,o!' ' :·· ) ; \'. ' ' , \, '' 

previsão constitu~onal ;e legal ,,sendo\ devid,as. ~9$têmpr~g~dos, e 'aQ.S' serviQQres p6b1icc>s,",na 
:: ' . , ·-' : , -. ,: }' ~ , V, : . ,· '\~ ,. 

~orma das reS~ectivas legi~la:ções~ .,/ , \ \, 
'\ ',\ ( L ~' . 

22 Vide a notaanterior .. ;, < 1 

'I • ,• ) 

2.'l Servem .de eiempfos o' artigo 323 do Código :Pen~t(Yi,di ~otat~,? SUP1'),ê o, artígo,?~, ~a Lçi 117 8.~29, de; 2 dl\ '• 
junho 'ele 1992, que dj~põe ~obr~, as sançõesaplicáveisjiÇ>S:ágéntçs P4b:Fcos:µós ~sde ~rtdq~ri,,el}to,ilíci~. 
no exercíciCl dê mandath. cwgo; e,!Uprego ou função: Jt,<ádministr!lçáo:•)14bt{ca dir~ta, i~ireta1•ôU, fundacional 
( "Art. 2"' Reputa-se ag~ntepiíb/iço, P4ra os efeitw desfti i~i, todo qqiele:9~é;u.eice, •'fl;inléll[Ue transitoriament~ 
ou sem rémuneraçllo, pór eleiçã,o,, nomeaçiio, ·• d6$ignàçã.Õt· é:orttfàtaçio, ôu. quàJqr~r puH:aforn,fa, (fé invéstid_,u,la. 

ou ~1~: mand-;, ca,xo, ~ 0ufun94nfià~1tr,.•M~ós ~"f:,""!érW,:>, ? 
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20. , / No tocante aos servidores públicos, a Constituição F_ederal prevê tais direitos 

no parágrafo único de seuartigo 3g, conjugado aos incisos VIII e XVII de seu artigo 7Q: 

.. Art. ·1YSão'direitos dos traball:iadores urbanos ei;uraís, além de outros que visem ·à 
melhoria de sua .condição social: . 
( ... ) 
VIU - décimo. terceiro salário com base na remuneração integral OU) no valor da 
aposentadoria; 
( ... ), . 
XVII - gozo de'férias. anuá.is remunerad~if com, pelo menos,. um terço a mais· do que o 
salário ilormal; · · · · 

. Art. 39. f\..União, os Estados, b Distrito Federal e1,0s Munidpios instituirão, no fu;nbilo 
de sua çompettncia, regime jurídico úfüoo e planos de carreira para os servidores da 
administr,,ção pública 'direta, das autarquiaS;,e das fundações públicas . 

. ·. ( ... ) . . . . 

§ Yl-Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo públicoo disposto no art. 7°,IV, VII, 
VIII, IX, · XII, XIII, XV, XVI, XVII, XV~II; XIX, XX, . Xxtl e· XXX, podendo a lei 
est.abelecçr r~quisitos diferenciados de admi,ssãoquando a natvreza do ca-rgo o exigir. 

21. · . Por seu tumo, a Lei nº- 8.J12, de 1990, regulamenta e.sses institutos, merecendo 

destaque os s~us artigos 61, 63, 76_e 77: 
' \, .·- ' < • ' 

Art. 6.1. Além do vençimento e dàs vàritagen.s previstas nesta Lei, serão deferidos aos 
servidores as seguintes rettibuiç®S, gratificações e adicionais: 
( ••• ) J ' 

Il - gratifie&ção natalina; 
i.J . 
VII .., acjicicmav.;le férias; 
( ... ) 

. . 

Art 63,·A gratificação nat.alipacorrespónde al/121 (um d0ze avos) da remuneração a 
queo servidór fi~er j~s no.mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano. 
Parágrafo úpico. Afração igual ou superior a 15 (quinze) dias.será considerada como 
Jllês integral. · · 

Art: 76, lndependertternent~ de solicítação, s~rá pago ao servidor,. por ocasião das 
férias, .um adi~ional correl;pondent~ a· 1/3 (um terço) da remuneração· do período· das 
férias. · 
Parágrafo µnico: No caso de o. servidor · exercer ' função de direção, · chefia ou 

, ;:i.ssessoraménfo, ou ocupar cargo em comissão, a respectiva v!1ntagéni sétá 
• co11sid~rada no cákulo do adiçional de que tra,ta este artig~. 

Art 77. 0 servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser acumuladas, até o 
máximo de dois períodos, no caso de necessidade do serviço. ressalvadas as hipóleses 
,~m que haja legislação específica. '· . . · . . · 
§ 12 Para opritneiro período aquisitivo de .férias serão exigidos· 12 (doze) meses de, 
exercício. · 

' § 22 É vedado levar à con,ta de férias qualquer f~ta ào serviço. 
, \ 
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§. 32 As férias. poderão ser pàrcelad~s em alé, trts · etapas, dcsd'e que assim. requeridas 
pelo servidor, e nc:Hntcresse da administr~ção pública. 

22. Dos disposWvostransGritos, depr.eende-seque agratÜicação nàtali~ª-e asfêrias 

são devidas ao ''servidor'". Ora, o Conse1heiro do CARF que .rêpreset1ta ,os contribuintes, 
,,, ' , " / , ' ' , .... ,... 

embora sej,a um agente público, já que exerce UIP;a função honorífica,· não. se qualifica como 
1 , ' / ' 

u~ servidor público. federá1 em senti.do estrito. Em outros tennos, os direitos.jem pauta 

aplic~-se ªºs ;ervidorês regidos pe1a1..eí ri11. s.112. ae 1990, ocupantes de çargo efetivo ou 

em comissão, não .se estendendo àqueles Çonsellíeiros, porquanto atuam· t&o·somente como 
~ , ' . . ., ' , ,, , r .· : . • - " 

particulares ém colaboração com o Estado. 
l ' / 

23.. . O entendimento firmado no it,en{ anterior só n~ü preva1e«ria se houvesse uma 

normap~evendo, de fonna ex:pressa,·a aplicabilidade çios.alüdidos direitosapsConselheiros, o 

que _n~9 .sói ocorrer. 

24. Em reforço ao que ora se defende, podemos cítar como exemplo o artigo9324 

da Lei n2 8.112, de 1990, qu~· esténdeoregime de c~ssãcfde servidoresaos empregados 

24 Art. 93. O servidotpoderá ser cedido para ti;r exercício tni outro ó;gífo ou entidade dos Poderes da Uniã~, dos 
Estados, 01.1 do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hippt~sés: . 
I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança;· 
II - em.casos previst(ls eníleis específicas. 
§ 111 Na hipótese do. inci~ I, sendo a cessão para órgãos oú e11tií:lâ~es dos Estados,,do Dfstritd Federal ou dos 
Municípios, o ônus oa remuneração será do. órgão ot,. entidi:ide cessionári~, mantido o ônus para o 1;:edente nqs 
demais casos. · . ' · · . · · .. · · ' 
§ 2ll Na hipótese de o servid9r cedido a empresa púbHca ou SÇ>Çiêdadc' de economia' mtsta. nos termos das 
respectivas normas, optar pela remuneração do cargo efetivo ou ,Pela•temuneração do cargo efetivo acre,scida de 

,percentual da retribuição. do cargo cm comissão, ~- entidade ,cei,sionária efetuará Q reembolso d~ despesas 
realizadas pelo órgão ou entidade'de origem; , ... . , 
§ 311 Á cessão far-se~á mediante Portaria publicada no Diárk.; Ofü;:ial da União. , 
§ 4º Mediante autorização expressa do' Presidente da República, o ·servidor·do Poder Executivo poderá ter 
exercício em o_utro órg~o da Administração· Federal direta que não _tenha·_ quàdro próprio _de pessoal," para fim 
determinado e.a prazo certo. .. . 
§ 5~ Aplica-se à União, cm sê tratando de empregãdo_mÍ s,crvidor por'ela requisitado,~ disposições dos§§ J!! e 
22 deste artigo. . . _ . _ . . · ... · , . ·. · _ .· , ' . ' 
§ 62 As cessões de elllpregados de empresa públi~ OU de SO<;iedade de economia mista, que r~eba recursos de 
Tesouro Nacional pára o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal, independem. das 
disposições contidas _nos indsos _I.e n e§§. lºe.21ldeste·arligc>, ficando_ o exe~cícío do _empregado cedido 
c'ondicionado a autorização especifica do Mitiistério do,. Jllanejamcnto, Orçamento e Gestão, exceto1 nõs casos de 
ocupação de cai:go em comissão ou função gratificada. 
§ 7e. O Ministério_ do P.lanejarnento, Orçarnentô e._Gdstãô; com a ·fin,a,lidade d.e promover a· comp_psição da força 
de trabalho dos órgãos e entidades da Administração Ptíblica Federal, podá: :leterminar a lotação ouo exercício 
de empregado ou servidor, independentemente da observânciado constante no inciso I e nos §§ l!l. e 22 deste 
artigo. · · · 
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públi~s, os quais, corrfo se sabe, têm seu contrato de trêlbalhó regulado pela legislação 
·1 • \ . 

trabalhista,. e não pelas. normas estatutárias dos servidores púbfü:ós federais. Ou, ainda, a· Lei 

nº 8.745, de9 de dezemliro de 1993, que, em seu artigo 1125, estende os direitos ora debatidos 
' ,, -.. ' -~ ' \ ' ,' ' -

aos contratados por téfópo determinado para ateJder a .necessidâde de excepcional interesse 

público, em. q:,nformida_de com o inciso IX26 do artigo 37 da CF. 

25. No foc:ante·à gratificação natalina, réforçaessainterpretação o teor do ,Ofício­

Circul~r SRHJMP hº8~, di 18 de dezembto de 2002, por meio do qual a antiga S~~retaria de 

Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SRH/MP), atual 

· Secretaria de Gestão Pííblica27 (SEGEP/MP), esmiuçou a sua fonna de p~gamento:. 

3. G111titicação natalina:. A gratificJWâO , natalina, .. tambértl den~minada 132 
(décimo terceiro) salário, é. uma gratificação salarial paga aos servidores públicos 
federais, utilizando-se COJJl,O base de cálculo. a remuneração ,referente ao mês de 
dezembro,. conforme dispõe o·art. 63 daLci n!:l 8.112, de 1990. Esclareça-se que a 

' expr~ssão ''por . mês. de exércício' no respectivo anó", utilizada no mencionado 
dispósitivp legal deve ser entendida como sendo o tempo de efetivo exercício prestado 
pelo servidor. 

' · 3.1. Dos pagamentos/indenizações . /> .. · · ·· · 
á) o pagainen,to da gratificação natalina sé~á "efetuado de fórma integral, .tomando-se 
p6r base· tl . remuneração do mês. de dezembro, desde que no respectivo ano tenha 
havido efetivamente .o exercíció em quaisquer cargos e/ou f~nçõcs públicas; 

. 25 Art. 11. Aplica-se ao pesS<lhl contratado nós.t~rmos desta Lei o disposto nos àrLs. 53 e 54; 57 a 59; 63 a 80; 97; · 
104 a 109; 110, incísos, 1, ir fine, e II, parágrÍlfo único, a 115; 116, incisos Ia V, alíneas Clce e, VI a Xfle .. 
parágrafo único; 117,.inéisof Ia Vle IX a X'\/lll; 118al26; 127~ incisos I, 11 e HI; a 132, incisos Ia VTT, e IX a 
XIII; 136 a l42, incisos 1, pt'iriÍeim parte, a lll, e §§ li a 4ª; 236;,238 a 242, da LeLnº 8.H2, de l Í de dezembro 
de 1990. ~ ' ·· · · · 

2<i Art. 3}. A administração púbfüfá direta e'indirela de qualqµer dos Poderes da União, dos Estados,do Distrito 
Federal e dos 'Municípios obecfecerá ~os princípios de legalidade, in;ipessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao. seguinte: · · 

~J . . 
IX- a lei estabelecerá os çasos de ~ontratação por tempo determinado para atender-e necessidade temporária de 
excepcional. interesse público; · · ·. " 

.. ' . 
' ,_ 1/ 

27 Como é cediço; no âmbito da Advocacia-Geral da União, vjge o entendimento dé que compele à SEGEP/MP 
(antiga Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e. Gestão - SRH/MP). trata.r 
~e assuntos.relativos ao pessoal dvil do I>oderExecutivo da União, na qualidade de Órgão Central do SIPEC (cf. 
incisos II e Illdó art. 26 do qecretô 1'º8.189, de 21 de janeiro de 2014), nos. termos do PARECER N!l GQ-46 
(que aqoto1.1 o teor do PARÊCE'R. Nª AGU/LS·ll/94); aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República e ppblicado no DjárioOfiéial da União em 21 de dezembro ele 1994, e, portanto, de caráter vinculante 
para os órgãos da Admfais.tr~çãp Pública Federal (c:f. §l!! d?. att40 da Lei Complementar n2 73, de lO de 
fevereiro de 1993). · · , · . · ' . . . ~ 
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b) o servidor detentor de cargo' efetivo nomeado .para cargó em cômissã.b no decorrer 
do exercício, .• fará jus. ao pagapiênt<f integra], .··no. mês . de de-zembrn, da gratificação 
natalina cakulada com base na remuneração do mês de dezembm; 
c)o scrvi<lor ocupante de cargo efetivo exQnerado Ho. cargo em comissãp, receberá 
in4eriização de gratificação natalina próporciQnatmente aos meses de' exercício, 
calculada sobre a remuneração d? mês eni qÚe. ocorreu o ato exoneratório; 
d) .o servidor ocupante de. cargo efetivo cxonenido de cªrgo _em comissão e .nomeado 
para outro ,de maíór valor remuneratório, J)Ot\rxcmplo, percéberá indenização de 
gratifiQ,tção natalina, proporcionalmente aos meses· de ~xcrcfoio. tomal'ldopor base a 
remuneração do m?s. em que ocorreu a exoneração, sem prejuízo dp p3lgamenlo da 
gratificação natalina correspondente à .rcmuner<lÇáo do mês• de;dezembro; 

-e) o servidor sem vínculo qomeado para oargc em comissão oµ· equivalente, fará jus à 
gratificação natalina éalculada _proporcionalmepte · ao$ meses ~ue eféti~amente esteve 
pm exercíçio, tomanâo.:,ge por base a, remu~~ração do mês de dezembro; · 
f) servidor sem vínculo exonerado <ie cargQ em comissão ou equivalente, perceberá 
inclenização de·. gratificação natalina proporcionalmente · aos . meses de exercício; 
calculada sobre a remuneração do n:iês .cm· que ocotreu o ato exoneratório. (Grifos 
.n9ssos) · · 

26. Quanto ~s t'érias e seu respectiy() adicfonal/. conclusão . semelhante .se pode 

extrair da leitura do attigOlº da Orientação Nottnativa SRH/MP nn. 2;de 23 de fevereiro de 
. . . .... 

2011, diploma regulamentar que dispõe sobre as regras.e pfocedimentos QeSeu pagamento no 
' . 1 ' . ' :, -- ' • • ', I, . 

âmbito da.Adininistração .Pública. Federal: 

· ' f\rt. 12 A concessão,. a indenizaçá(){o parcehtm~nto, ~- o pagan:iento da remuneração de . 
· férias de Ministro ôe Estado e, de servicjor público da administração pública federal 

direta, suas autarquias e fundaçõ~s dev~rão ,observar as regras. e procedimentos 
estabelecidos nesta Orientação Normativa. · · · 

27. Veja-se que a diretriz supra será .aplicávi1, iguk1tnente, caso o Çons;lheiro; 

embora representante dos, Con~ribuintes. seja ocupanl~ de cargQ efetivo ou em. ~missão~ É 

que, nessa hipótese, ô exerc,ício da função honorífica'não teria relação com ;a condição de 
" " ·- . \ 

, . '.. . / . . 

sérvidor públiq,, ma~ sim com eventuais atívMades desenvolvidas pelo agente em sua esfera 

privada; conforme expl~ado nos Pireceres PGFN/CJU/COJPN n9i 1441./2015 e 1~62/2015. 
• • • • • ' 1 

Desse modo, . a gratificação de presença: percebidá28 não reverb1:faria sol1re ~ gratificação 
• , . • . . .. ·· · ·.· . . . . •. i 1. . , . . • , 

natalina e as férias devidas em razão do exercício do cargo público efetivo ou comissionado. 

' - ' ' " . . . \' - . -, ' ' '_ . ,. ·, ' . ~ . ' 

28 Cumpre ressaltar que foi cnv.iada cópía do Par~r POFN!CJlJ/COJPN nll 1662/2015 à SEGEP7MP, afunde 
que esta aprecie o entendimen_to de' que seria pos_sívcl ·a pérce~o da gratificação d~ pr,esen~~ por servidor 

· _ pú.blico federal que atue como Qonselhciro representante dos contribuintes no CAR,F. Susténtou-se que, como o 
exercício. da função honorífica· não decorreria do. exercício do cargoi inas sim de atividades desenvolvidas pelo 
servidor na esfera privada, não tcrfaincidência a vedação pr,vista no artigo 119'da J..;ei n11 8.112, de 1990 (Art. 
119. O servidor nao poderá exercer mais de um cargo .em comissao, C!JCÇeto no caso previs~o no parágrafo único · 
do art. 9º, nem ser remunerado pela JJarticipaçao . em 'órgão de . deUberaçao coletiva.· Parágrafo único. O 
disposto nesJe artigo não se aplica à remuneração devida pela participação em conselhos de administração e 

. ·1 ~~ 
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. 
28 .. Por derrad~iró, cabe . esclarecer que a gratificação de presença, como o seu 

' 
próprio nome in:dic;ra, só é devida se· o Conselheiro comparecer às sessões de julgamento. E 

não é só. Corµo dispõe o § 2º29 do artigo 2º 40 Decretá nº 8.441~ de 2015, a sua participação 

deverá ser efetiva, na forma estabelecida em.ato/do Mi~stro de Estado 'da Fazénda. Est_a · \ 

regulamentação se deu, como anunciado pela, COGEP/~PONMF, em sua con~ulta, por meio , 

da Portaria MF n2 893, de 2015, .que trata do assunto em seu artigo lº-: 

29. 

Art. 1º Agratificação de que trata -0 art 29 do Decreto nº 8.441, de 29 de abril de 2015, 
será d~vida por sessão de julgamento, assim compreendida como o período de um 
turno (manhã ou tarde), condicionada à. presença e participação efetiva do 

. conselheiro. . ' 
§ 12 A participação efetiva de que trata ·o caput pressupõe ·a ind~cação, pelo 
conselheiro, de processos · de sua rehttar~a para a pauta~ acompanhados das . 
réspectivás minutâs de ,relatório _e voto.' . . \ 
§ 22 Excetua.,.se do disposto iio § \!! a hipótese de, anteriorme.nte à realização da 
sessão de júlgàmento, não .tereí:n. sida so.rteados processos pará o conselheiro 
relatar. . . . e • ' • 

§ ·J.!!· A i~ob~ervância dos requisito~ de efetiva participação do conselheiro nas 
sessões.de julgamento deverá constar da ata da sessão.· 
§ 4-Q O~ processos indicàd9s para a pauta poderão ser reu~idos para deliberação em 

) uma- óu mais sessões de julgamento, em virtude de• área de concentração temática, 
recursos repetitivos ou conexão. · · 
§ 52 .O conselheiro poderá ser coavoc.ado para participar de sessões de 

• julgamento que! ·ultrap~sem o quantitativo máximo de que trata o § I!!. do art. 2!!. 
do Decreto n2 8.441, de 2015, sem direito a remuneração, até o limite de 10 (dez) 
scssõtis mensais. · · (Grifos nossos) 

Tem-se, assim, que, se o Conselheiro que representa os ~contribuintes não 
f : ,\ . ', . 

'participar de forma efetiva das sessões de julgam~nto do CÀRF, esteja ele licenciado ou não, 

descaberá remunerá-lo com â gratificação de présénç~. 
/; 

fiscal das empresas públicas e sociedades .de economia 'mi:sta, suà.s subsidiárias e c'ôntroladas, bem como 
quaz"$quer empresas ou ,entidades em que a Uniiio, direta o_u indiretamente, detenha participação no capital 
social, observado o que, a respéíto, dispuser legislação espedjica)., · . . · 

2'> Art. 2" A gratificação de presença estabelecida pela 1,ei. n" 5.708, de 4 de outubro .de 1971, devida 
exclusivamente aos cónselheiros rcprescnLan~es dos 90ntribuintes no CARP, éÓrrespon_derá à sexta parte da 

, remuneração do cargo em comissão do Grupo-Direção e:Assessoramento Sqperí~res.:. DAS nível 5, conforme 
estabelecido na Lei. no. 11.526, de 4,dc outubro de 2007, por sessão de julgamento. . · 
§ 1n Serão remuneradas pe a graHfkação de prese1,1ça de que trata o caput até, no máximo, seis sessões de 
julgamento por mês. . . 
§· 2!l. Para a caracterização _da pres~nça de. q1.1:e trata o caput, deverá ser comprovada a participação efetiva na 
sessão de julgamento, na forma estabelecidá em ato ôo Ministro de Estado da Fazenda. ' · 

< 

. ' 
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... I 

,· . '. . ·.'\\ ·.· .\1,_,·::21·,,~;J (' ':- ·_ ·\ ,\··· ·'--~.:_·1- __ 1- ·._>. ·':_, .. ·' ,'} 
_ , _ a) os. CQ~selbeir~ do, :<;~Rf ~ç ·mpres~n(a_~ os 1 ~ntrib~~~~ são. Agentes · 

k. ' '- ' . I . ' : •, . ' - e • •• - ' ' • ., •. ' _,/ ··1. , ' ~ · ,-• ' \ , ' , ' j . ,,'. : •. . - ' ' . • 

Honoríficos, o~pa~do C\Wª fu9ção públi~a:+ti~éÍjãQ:SC.'(;()11fún._âtiEom.as',Ju~ções 4e confiança ' 
- - '-. -,:.. " . ! I ,___.-e_ í - \'' 

tratad~ na Lei nº 8.]:12~ de -i99Ó; -· 
f' •- ,_·\ 

' \ ·::..--.. ;· < :, l 

\ ! , • . , ' , , '1 1 '. '. ,- i' '-C 1 - • /; , . '',\ .~ '·. ' ' L,' : ' .• ,· • • 
. ' . . b) ~ §atificaçãó de pr~ença?,\~orm~ $i~extiaf do, artj~p ~ do' Qe~eto :ni!.'' 

&.44i, de 2015~,é .á~vida. exc1ykiv~~nte\aos'~ç'ôrt~l1Ieirg~>do<cÂRf q~é-·repr~titám·os . 
' ' ' ; 1 • ) ' ' .' ' ' ' ' ' ,,. ' ,·, : ' ' ' \ •• , ' ' ' ' -\'. ,.· ', ' • 

coritI;iquintes.¾Note, .... ~e, contudo; ~que/ô fato de.,ela1 'çóftê~n:d~, por séssãÓ. de '.julgáil)ento, à : 
,1 -._), ' •• , ', ,~ ,' ,,!. • • \ ''" •' • •, / • ,.- • • / _, . \ , /',\ >, .' , • I' \ ,' ' ',, ' , :• 

~exta,Jjarte da remurieraç,o. dct catgo em,:cotrti$$io '.do~-Gfüp(> Direçâof .,~ Ass.e~~oramento 
.\ - ," :_ •. ··.~--.' ·/.<· _·, ,_.·.·,. '" .~' _-,1\. · .. ·,(,;·· '\',·.\·., ; ,' ·,, .-: .. _,·.: · .· > ... ' . ·_ ~ • . 1 : 

Superior,es (DAS)de_ níve1.5(cinco),!1~~1.besaf~ a:condi~ de Age.11.t~s,Honor,í:&cos; ··; , , 
' ' ' ! ,, '' ,• ' ' ... ·,, ( ·, i . '•· f' ; . ' ' " ' 

' ) . ; 

:_.· '\ ' .' .· ·:~) '·,"-. ,: ·-.--~" .-~ .<,. ,\• :,\,'·.-.' ' . -. ',' \?·,, :i 
C} potl~~~e í diZÇr((l\l'( CDl .gé:.l'.~~ a~ ~~eS àtiuíentie:!~S :,rêpteséntam U~a. _ . 

' .1· ' - ' .. ··, . .~ ' ' ,',' '· ~ ' \·-' '. '-,,.,_~.:., ( ·.'. . -'·,' . ' ' \_. ~· .: .',_ ~:· ,, '. ? . • ' 

quantia judiciàlm.etttQ ·fj~ada~- que é ·devída pel~ct:~põnsáv~I-'(p,nsioileirc)):eQ!·favor de filhas, 
· , · ~ · ·. ,_· .. ,.·, ·· ''.J.·, '( \. . ,, ··_ ~-J\· · .. ,1 ·.:· -~~ .,.. .. ,_ .·,· -.:·--:.( ·.:, · r .. " , .. ,· _, . 

e/ou . de: outr<r ~njuge ·. ( ~li I e-x~çônjuge'j. • :Taí.p.6êin .·· éX~~íyP! · , d~teqninação judicial de 
, . . . - .. ·. \ .· : • . . , • . ._.· " . > n , ._. , . , , . _.· . ,, : ' ; . 

pagamento d~ pél}são déoorrenle;'de tçsp~~s.âtiili,d!d~! civil~)~~~q Pl'.~V!$~ftJlOlartigo ~?º do 

Código Civil;··< ,, \ 
"'"""; 

\ / ' '. '' ' ' ' ,. ' ', ' .\. ' . ·_. ' 't.°/ '\ ,·, ., '·_ -,,_ '' ' " ' ' 
. , . , ·. , . A> os :~iltqrno~ da pe~~ã~:alinirntitja,'d~~.~~lb~ita4<)s na_9~tj~p.,j~dicial¼({Ue a 

estipul!i, t5essa; m~neira" nãcr é pojs~v~l~~~«1t;, ci pii~~i,'.".qtt~ a: qti8.Jltia'pert:ebic:la por' um 
_,,. . ... : '~.··_,,\· . \ .f'. . _,.\·._{·.,.·_ .. ·._}··.·:., · .. .',.,'· :-. .:. : .''.'" 

· · Co~selheiro .dó CÀRF,: :1 titid~ ~;e· ~fi:ficaçãô\dê p~~~ç~/s~ráí?bi~~ de·.d~s.dónt9"'em r~ão · 
• . ' • ',. . ·, I • . .• ·:). ' ·. . \ . ' . . .. + ,· 

de seu, dever alimentar; -< · 

\ 
• • > ·, ; / • '· ••• \1 1 ,,... '. ' '_· ' ' -~ •• \.. • • - - '. • ,,.. - ''.: ',:.. • •.· ., '' '~ \ ; • i .• 

. · ,e) se o Julg~do 'que: estabelecer a pe9são :~utjt_eiiU.c'.ia:adotár· ~()):parâmetro o 
, . ' i' :.. : .. · ' .· ' .·' '. ', ) '. '. --~ ... . • .. i.·'. '·, ' ... ,, 

total de :re~dirnent9s dqptnsio~eir,Ô~ se;rá n~ssárib' ~conja/q pJrcenhiat~rréspondeµte: d~. 

parcela ;~e~iíperatóda j pa~ a<i, QJnseÍheiro., se. ~' p;~staçãQ .'.f<;>f fixada in '~tura; 'ou ·m~smo 
~- .. ' ·,' . ..__~·· ·._,. -.. : ',::·.,~· ·,,_/.:~,:.,._.':-.·,·';'·,_" <::··t\ ..:.·~// \', .'. ,./ '.:-; _ .... \ \," 

mediante ~ incfdênçia .de pêrçen.fual''i;ãp-som~te:so}iri: ~, .rét.n,Unéráção · d~~J;rente de ~eu cargo· 
• ' • 1 ·: ' .-. - .. • • "'-- • ' • (. ·1 · '\ . ' - ' ,· : ., . . ' t 

OU Cill'piegÔ';° ~âO'. hàvefá. de,se· ,falar em desq:>nttltEni SUfp~, .. serã,o ~ bà.tlzâ~. do ~Ô; COr;t.C(eto 
t '~ ' ., . . . :· . : -- - \.. • ·,. '· '. '. "l...- \,·_ .• ••• ~·!:. /. -~-:· .. ' . -: <- ., \ .. ~, \.. .."' ::~--!. . ... ,/ ,: . _'.· ( ' 

que e$clarecerão a P,ertihênci3:, OU, >não,,·,de '$~> ,dêsç<>m~,um tpércf}~tuaf refeteµte; a uma ' 
•!, •. • '.' '\. ' ,· \ \ ·-: V ',. --:·!_ ,. )••~•_!'. .''· -~ ,•, \ .. ,,.·:-- \'· ; ,'\ • '' ',,) '. ' /_;· . ) -· • . ,· . 

. even~al pensão ali~entíci~ ~õ?no~tant~d~ t~ç~~~ ~1~~~,n~,f~ga"~o~~~~nse~ · ·:_ 



( 

'• 

' 
\ 

v 

' . .: . . , \\ . :,; ,i . ( 1 ! , • ' ·' ' \: .. ,· ~ < ' . . . •. . ·. . ' ' . ' ' ' .' ! 

f), ··~ parc;:ela · ~fela, à :grat~caçãó de presença deve .ser cor,nputad.a para fins de 
\ -, / V • ,;:.: •' ..... ' \ _·,·,,,.-- :;,' -. '· \, / -<'' ,l • ,:J,. ' • • _," • .. :.,- / \ 

OQservância do ljmite renidnerat~rio. ptQ'vistono \artigo 37,,Xi,~da, Coµstitµição Federal; 
' i - . . / r /. \.:,·._ .: ,.<,' ). . . ' , . , r. , , ·L • ./ ' .. . " , .i , 

-- : ,· ', ' ' ' ' . . . . ' - ', ' •, ' . :, . . / ·: ; .· 
, . · g) 3i'gi:atí;ficaçãó 1natalina eas féri~;·ia~orilpanhadas do, r.Sspectivo adicional, 

!. ,/ '.' , ___ ;~ -·- .·_ .· ,._,, '-, - ·:' /f ':·'..'. - ' _i\_·, :' ~-
têm previsão/consµtucfo~àl. e legal,; selldo. devidas aqlemp;rrgadof e: aos servidor,es pú!>lict>s, 
·na· fotina da~1~e-~ectl~â:~J~gislaçõest ')é . ! .. • - '> . . . 

~·- ·vi'. 'j /., 
) 

. , ., • , ·,.-. ', 1. ·\ 1 ' • ,'' '/· · .. ; ... · , l . •. , . , . ;' , 

. · 
1 
h} o Cons~lb~,:Ó Jt<> CARF que :repr~septa os cç~tribujntéS;-émbora seja um 

1 • " ·:' --~ • ·- :-:·, ' • :,·f ,· . . . .- ·< '': ' (·' .' . ' \ 
agente 'público, já,qµe,~xerce~ u~ ÍUl)Çãô'.h'on~í-ífi~a,,,não 1~ qu.alifica ~mo um servidor, I. 

' ·,,: , '' V ' ' : > . ·.. ,, .. , C') '· :'· ·' : ' 

público federal ein sentido esttit9: ~ Em ou_tios te:rit}os,, os direitos m.êncion~dos na alínea 
'. . : • _/,' - \ •. - \ ,7_ ' . :,:,_-_ - . - _,-, ,·_ . ·, '. j -~ ' - 1' / \,_ .. '. ' 

anterior apliCatn~S~ :.{ll,lS \servtdotes feijides pela Lêi1 ~ '8J12,, de 1990,..ocupantes de cargo 
. /' . ,_ é •• -, • 1 , • ·.L . . , . ' . _:. . '\ .. ,. , . , .. , j . ,· 

efetivo ou em _cqm;,s;ãQ'i nãq_se e~tende.npo àQ,tieles pó~selneit:os'..E~se ênten:d~eqto só não , 

prt:vaJ,çceria se., houvesse -~a,nor'tna ,preve~dó; d~ ~9rm~ ixpr~s~a~ a aplicabilidade dos . 

aludidos direitoi aos êonshllíeiros, o qµe.riãó ~ói{ocorrei;/. ;'. , '. \/ ,, , 
' I . - ,-~I I: ,_ .. t\ ;;.:, ·\ ' , <' • • 

;,-( . ··-....,' f ,; 

. . . i);. essa. dí~triz: sên( ;àf{li~v~~· .· ígu,a~~Ílitr, ' ~~o :o Conselh~iro, . etnbóra 

represerít~te pos·~niiihu-intes,seja'ocupante de qirg<> efetiv.o\ott·ein comissão. t quê:,' nessa 

, hipót~e, Q, éxer~ícli4a~fúriçã,6',hono;!~~ cll~ ·ter.f~,telafão;co~ a ~jdição
1 
de servidor 

. . . ·, '. . .. } ' é,. . ·'•' ,• . : ., .·-- , ' ' • . ! • ' 

'' público; mas SlW1 ~~ eveQ.túai& 1atiyi)l~cfes 'dêsen:~ot~jdas, põ}(} ágente em sua 1esfera privada. 
. ; ' ' '. ' ' . . ~ 1 ,, . . ' . ' . . ' ' ' • - 1 

. 'Desse m~o:a gr11tlf~càç~<>0

• de presinçtf)perc.ebida; h.ão· ~everberar~a .. sgbrê a gratificação '" 
' ,: ,' ·, .' . .- ,: -' .. ,\ ..... , .' \ ' ',. ·. : .- ,_ 

natalina e,as féria~ peyidàs ,etn razâ() dó~exircício doçargó,p~blico efetivo ou comissionado;.· .. / 
' J .'' l.,Í ,'}/ ·_· I _ _:\ -'-,;, ;-, '. ... >:'," ,,_i1:", !'!/ ·\ ·. •',;, .' . 

j) a-~~~)ciaçã~;d~ ~~s~~~, ~om~9<s~u··,próprioínpre,e,~ndica,s6·é-deyida s~ o·., 
; -- . ,, •. '.: -. > ' ',/,'.,_'- ,,'\. . ,_.; -t,1 · .. ~- -\ ) ' ;jj J 

C,ons~Ihe,iro oompare~êr ~S<Se!i$ÕCS de julg~~~o/,Wnão é ~ó.''Como, ~1sp~e O § 2!J. do. artigq , 

, 2~·do DefrrCtQ n.!J. $,441/qe· '.?,015:,'a s~~part_i~ivâçãô'q'eve,;~ ser efê~iv~; i~á rórma ~~tabeleçida 
,./ /, ·, ' • • , ':: • • • , , • t \. - ,' ,' ,·' '/. _ • 1 , -- ' •• j 

erµ. ato Ido· Mi;:ústro de·. E.c;fa~ó dá· Fazenda~. Està' regulc}menta~ã<> ~e· cleú, ~mo, anµnci~do. pel~ 

- ' COGEP/SPOÁ/MF,'~m/s11~ ~nsuitai:;ór1tne~ dá Port~iálMf ~'2 893,'dé~2Ó15, que 'trata do' 
' /f'!' .. , .. - -.. -. ,._ \ - : ·. ) __,,/ ' . '' (.' ,' ' ', . 

assunto em seu-~rJigo).st;. . · ·· · • ) 
,, , ,__: ., , ,\"-.J. ; r, / --· 

--:-4. ,· ' 

--: ;. y' " : - \ :: f , . • :: <' ! ' / <' .• ' ~ 1 ·' ;,( ' i, , . 
, kJ tem;;;s~~ ~~sim~ 1 ftu'e, se \'? Cçnselheiro que}reptêsenta os ,contnbuintes não 

:' (_ .' .\- . /,_ \ !'. -. (, \ . . , . __ 1, ·-' , •. · ,._, '' . ' (, ' , _., j. \. ·. - . • 

participar· de torma efeHv~_.das se~sões c1e<1u1gámentó ão CARF~ esteja e~ 1ta;nciacto ou não, 
( ,- - ... / ,1 ' ' \ _, ,. ';_, - ; · ' ' • ' ·~. • 

d~scaberá retnunerá~'lo ~óhl a gratificaçãb '.dê pr~sença.-. · ,. · 
. ' >) \ ' / ~' ' . 1 ' - • ' 1,/ 

'( 1, 
j ' 

! 

/ 1\ I -· 22~ 

/ 

/,· 
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1 . • 
PGFN . _.· __ .. 

31. 

. PROCU,RA0ORIA-GERAl.:DA FAZENDA NACIONAL 

Coordenação~Geral Jurldica · · ' . 

.eo.-. ... Juridloa •• l.eg'•lação de ._, • ~-... 

Registro PGFN n2 8047956S/2015 

Por fi~, cabe ressaltar o carátc:r m;raÍnente opinativo do .presente farecer, 
. ' ' ', ' . 

que não supre a necessidade de decisão expressa da· autori<lade ~ompetente em f~ce dos 

requerimentos que lhe forem formulac)Qs, em atetição 'ao que determina, o artigo 48 da Lei 
\ .· . . .. 

nll 9.784, de 29 de janeiro de 1999. · 

À consideração s4perior, com prop,osta de: remessa _do presente eip~diente à · 
~ ' '. ' ' ·i • . ' . ' 

COGEP/SPONMF, para ciência e acfoçã.o dasproy-idências cab~veis. _ 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACI<;>NAL, em Oi de janeiro d~ 

2016. , 
. \ 

' .. - , ! ' / 

EDUARDO~~~~JÊLLOSO . 
. Procurador da Fizertda- Nacional ' 

De acordo. A consideração supeJior. • J 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACtONAL, em.Oi de janeiro de . 

2016. 

.' ·_, . ·._:- ' . . ' . :_ .-_ ' .. _"',;;: ' ,· ' ', 

Aprovo. Encamínhe--se o pre.sente. expediente à, Coordenaçijo-Geral de Gestão 
' • • ' 1 ••• ' • • -~- ',, ' ' .,.. ' ' ~ • 

de Pessoas.da·-Subsecretaríã. de Planejamento, Orçamento ·e .Administração deste Ministério . \ 

1 

. ,1 

. ' 
/ 
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